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Formatada por professores de excelência do Gran Cursos Online, o 
conteúdo reflete a legislação que o aluno precisa para realizar a prova de 2ª Fase, 
em especial da OAB, com estrita observância aos parâmetros definidos no edital.

O volume encontra-se estruturado com a Constituição Federal, CLT e 
legislação complementar na íntegra e em excertos relevantes.

Consta ainda do conteúdo notas remissivas nos principais dispositivos 
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nosso mantermos gratuitamente as atualizações publicadas até 31 de maio de 
2022 no site www.apprideel.com.br.

Adquira nosso Gran Vade Mecum Trabalhista e tenha em suas mãos o 
melhor material para prepará-lo para a 2ª Fase da OAB.

Gran_VM_TRABALHISTA_LOMBADA54.indd   1Gran_VM_TRABALHISTA_LOMBADA54.indd   1 20/01/22   11:0820/01/22   11:08



Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
Angélica Ilacqua CRB-8/7057

Rocha, Fernanda
	 Gran Vade Mecum trabalhista / Fernanda Rocha e Rogério Dias; 
coordenação científica de Roberta Queiroz e Renato Borelli. – 1. ed. 
–- São Paulo : Rideel, 2022. 

	 ISBN 978-65-5738-508-1

	 1. Direito – Brasil  2. Direito do trabalho – Brasil  3. Manuais,  
vade-mécuns etc.  I. Título  II. Dias, Rogério  III. Queiroz, Roberta   
IV. Borelli, Renato

		 CDD 344.81
22-0881	 CDU 349.2(81)

Índice para catálogo sistemático:
1. Direito do trabalho : Brasil : Vademécuns 

© Copyright – Todos os direitos reservados à

Av. Casa Verde, 455 – Casa Verde
CEP 02519-000 – São Paulo – SP

e‑mail: sac@rideel.com.br
www.editorarideel.com.br

Proibida a reprodução total ou parcial desta obra, por qualquer meio ou processo, especialmente 
gráfico, fotográfico, fonográfico, videográfico, internet. Essas proibições aplicam‑se também 

às características de editoração da obra. A violação dos direitos autorais é punível como crime 
(art. 184 e parágrafos, do Código Penal), com pena de prisão e multa, conjuntamente com busca 

e apreensão e indenizações diversas (artigos 102, 103, parágrafo único, 104, 105, 106 e 107, 
incisos I, II e III, da Lei no 9.610, de 19/02/1998, Lei dos Direitos Autorais).

1 3 5 7 9 8 6 4 2
0 2 2 2

Edição Atualizada até 10-12-2021

Expediente

	 Presidente e Editor	 Italo Amadio (in memoriam)
	 Diretora Editorial	 Katia Amadio
	 Equipe Técnica	 Janaína Batista 
		  Mayara Sobrane
	 Editora Assistente	 Mônica Ibiapino
	 Projeto Gráfico	 Sergio A. Pereira
	 Diagramação	 Sheila Fahl/Projeto e Imagem

00-Gran-Iniciais.indd   400-Gran-Iniciais.indd   4 19/01/2022   17:0619/01/2022   17:06



VTRABALHISTA

Apresentação

A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seu Vade Mecum, em parceria com 
o Gran Cursos Online, apresenta o Gran Vade Mecum Trabalhista.

Formatada por professores de excelência do Gran Cursos Online, o conteúdo reflete a legislação que o 
aluno precisa para realizar a prova de 2ª Fase, em especial da OAB, com estrita observância aos parâmetros 
definidos no edital.

O volume encontra‑se estruturado com a Constituição Federal, CLT e legislação complementar na íntegra 
e em excertos relevantes.

Consta ainda do conteúdo notas remissivas nos principais dispositivos legais, que auxiliam na correção de 
temas para consulta ágil, assertiva e segura dos enunciados normativos.

O índice alfabético‑ remissivo foi elaborado para que de forma intuitiva seja possível localizar os temas mais 
cobrados nas provas de forma rápida e objetiva. A experiência de nossos professores após anos analisando 
exames da OAB garante uma seleção completa da legislação necessária para sua aprovação. 

Além disso, diante da rica produção legislativa no Brasil, é compromisso nosso mantermos gratuitamente 
as atualizações publicadas até 31 de maio de 2022 no site da Editora Rideel (www.apprideel.com.br)!

Adquira nosso Vade Mecum Trabalhista e tenha em suas mãos o melhor material para prepará‑lo para 2a

Fase da OAB.

Bons estudos!

Os autores
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4  GRAN VADE MECUM

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL

PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem‑
bleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrá‑
tico, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o desenvol‑
vimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e interna‑
cional, com a solução pacífica das controvérsias, promulga‑
mos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
	Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
	No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado na EC no 2, de 

25-8-1992, foram mantidos a república e o presidencialismo, como 
forma e sistema de governo, respectivamente.

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.
Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Fe‑
derativa do Brasil:

I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi‑
gualdades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimi‑
nação.
	O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes a ADPF no 132 

(como ação direta de inconstitucionalidade) e a ADIN no 4.277, com 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 do CC 
interpretação conforme à CF para dele excluir qualquer significado 
que impeça o reconhecimento da união contínua, pública e dura‑
doura entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar (DOU 
de 13-5-2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I – independência nacional;
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;

IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX – cooperação entre os povos para o progresso da humani‑
dade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino‑americana de nações.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual‑
quer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liber‑
dade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:

I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;
III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu‑
mano ou degradante;
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assis‑
tência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;
VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença re‑
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir‑se de obrigação legal a todos imposta e recusar‑se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;
IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cien‑
tífica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;
X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;
XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po‑
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
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de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;
XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica‑
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na 
forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal 
ou instrução processual penal;
XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;
XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;
	O STF, ao julgar a ADPF no 130, declarou como não recepcionada pela 

Constituição de 1988 a Lei de Imprensa (Lei no 5.250/1967).
XV – é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;
XVI – todos podem reunir‑se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convoca‑
da para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;
XVII – é plena a liberdade de associação para fins lícitos, veda‑
da a de caráter paramilitar;
XVIII – a criação de associações e, na forma da lei, a de coope‑
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferên‑
cia estatal em seu funcionamento;
XIX – as associações só poderão ser compulsoriamente dis‑
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo‑se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;
XX – ninguém poderá ser compelido a associar‑se ou a perma‑
necer associado;
	O STF, ao julgar a ADIN no 3.464, declarou a inconstitucionalidade do 

art. 2o, IV, a, b, e c, da Lei no 10.779/2003, por condicionar a habili‑
tação ao seguro‑desemprego na hipótese descrita na lei à filiação à 
colônia de pescadores.

XXI – as entidades associativas, quando expressamente autori‑
zadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;
XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados 
os casos previstos nesta Constituição;
XXV – no caso de iminente perigo público, a autoridade com‑
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;
XXVI – a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penho‑
ra para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;
XXVII – aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos her‑
deiros pelo tempo que a lei fixar;
XXVIII – são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos industriais pri‑
vilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às 
criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interes‑
se social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;
XXX – é garantido o direito de herança;
XXXI – a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 
será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou 
dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável 
a lei pessoal do de cujus;
XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;
XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor‑
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de respon‑
sabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado;
XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do pa‑
gamento de taxas:
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de di‑

reitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
	Ao julgar a ADPF no 156, o Plenário do STF declarou não recepcionada 

pela Constituição de 1988 a exigência de depósito prévio do valor 
correspondente à multa por infração trabalhista como condição de 
admissibilidade de recurso administrativo interposto junto à auto‑
ridade trabalhista, constante do § 1o do art. 636 da CLT. No mesmo 
sentido, o Plenário do STF, ao julgar a ADIN no 1.976, concluiu pela 
inconstitucionalidade da regra constante do art. 32 da MP no 1.699‑
41, convertida na Lei no 10.522, de 19‑7‑2002, que exigia depósito ou 
arrolamento prévio de bens e direitos como condição de admissibili‑
dade de recurso administrativo.

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para de‑
fesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;
	O Plenário do STF, ao julgar as cautelares das Ações Diretas de In‑

constitucionalidade nos 2.139 e 2.160 deram interpretação conforme 
à Constituição ao art. 625‑D da CLT, para declararem que a submissão 
do litígio à Comissão de Conciliação Prévia não constitui fase admi‑
nistrativa obrigatória e antecedente ao exercício do direito de ação.

	Ao julgar a ADC no 4, o Plenário do STF declarou a constitucionalidade 
do art. 1o da Lei no 9.494, de 10‑9‑1997, a restringir o poder geral de 
cautela do juiz nas ações contra a Fazenda Pública.

XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;
XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII – é reconhecida a instituição do júri, com a organização 
que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;

XXXIX – não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 
sem prévia cominação legal;
XL – a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI – a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direi‑
tos e liberdades fundamentais;
XLII – a prática do racismo constitui crime inafiançável e im‑
prescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII – a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 
graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpe‑
centes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores 
e os que, podendo evitá‑los, se omitirem;
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Constituição Federal Arts. 243 a 250

§ 1o O ensino da História do Brasil levará em conta as contri‑
buições das diferentes culturas e etnias para a formação do 
povo brasileiro.
§ 2o O Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janeiro, 
será mantido na órbita federal.
Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer re‑
gião do País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas 
psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo na forma 
da lei serão expropriadas e destinadas à reforma agrária e a 
programas de habitação popular, sem qualquer indenização ao 
proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, 
observado, no que couber, o disposto no art. 5o.
Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico 
apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins e da exploração de trabalho escravo será confis‑
cado e reverterá a fundo especial com destinação específica, 
na forma da lei.
	Art. 243 com a redação dada pela EC no 81, de 5‑6‑2014.
Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, 
dos edifícios de uso público e dos veículos de transporte cole‑
tivo atualmente existentes a fim de garantir acesso adequado 
às pessoas portadoras de deficiência, conforme o disposto no 
art. 227, § 2o.
Art. 245. A lei disporá sobre as hipóteses e condições em que 
o Poder Público dará assistência aos herdeiros e dependentes 
carentes de pessoas vitimadas por crime doloso, sem prejuízo 
da responsabilidade civil do autor do ilícito.
Art. 246. É vedada a adoção de medida provisória na regu‑
lamentação de artigo da Constituição cuja redação tenha sido 
alterada por meio de emenda promulgada entre 1o de janeiro de 
1995 até a promulgação desta emenda, inclusive.
	Artigo com a redação dada pela EC no 32, de 11‑9‑2001.
Art. 247. As leis previstas no inciso III do § 1o do artigo 41 e 
no § 7o do artigo 169 estabelecerão critérios e garantias espe‑
ciais para a perda do cargo pelo servidor público estável que, 
em decorrência das atribuições de seu cargo efetivo, desenvol‑
va atividades exclusivas de Estado.
Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência de desempenho, 
a perda do cargo somente ocorrerá mediante processo admi‑
nistrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a 
ampla defesa.
	Art. 247 acrescido pela EC no 19, de 4‑6‑1998.
Art. 248. Os benefícios pagos, a qualquer título, pelo órgão 
responsável pelo regime geral de previdência social, ainda que 
à conta do Tesouro Nacional, e os não sujeitos ao limite máximo 
de valor fixado para os benefícios concedidos por esse regime 
observarão os limites fixados no artigo 37, XI.
Art. 249. Com o objetivo de assegurar recursos para o paga‑
mento de proventos de aposentadoria e pensões concedidas 
aos respectivos servidores e seus dependentes, em adição aos 
recursos dos respectivos tesouros, a União, os Estados, o Dis‑
trito Federal e os Municípios poderão constituir fundos integra‑
dos pelos recursos provenientes de contribuições e por bens, 
direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá 
sobre a natureza e administração desses fundos.
Art. 250. Com o objetivo de assegurar recursos para o pa‑
gamento dos benefícios concedidos pelo regime geral de pre‑
vidência social, em adição aos recursos de sua arrecadação, 
a União poderá constituir fundo integrado por bens, direitos e 
ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a 
natureza e administração desse fundo.
	Arts. 248 a 250 acrescidos pela EC no 20, de 15‑12‑1998.

 ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

Art. 1o O Presidente da República, o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal e os membros do Congresso Nacional presta‑
rão o compromisso de manter, defender e cumprir a Constitui‑
ção, no ato e na data de sua promulgação.
Art. 2o No dia 7 de setembro de 1993 o eleitorado definirá, 
através de plebiscito, a forma (república ou monarquia cons‑
titucional) e o sistema de governo (parlamentarismo ou presi‑
dencialismo) que devem vigorar no País.
	No plebiscito realizado em 21‑4‑1993, disciplinado pela EC no 2, de 

25‑8‑1992, foram mantidos a República e o Presidencialismo, como 
forma e sistema de Governo, respectivamente.

§ 1o Será assegurada gratuidade na livre divulgação dessas for‑
mas e sistemas, através dos meios de comunicação de massa 
cessionários de serviço público.
§ 2o O Tribunal Superior Eleitoral, promulgada a Constituição, 
expedirá as normas regulamentadoras deste artigo.
Art. 3o A revisão constitucional será realizada após cinco 
anos, contados da promulgação da Constituição, pelo voto da 
maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional, em ses‑
são unicameral.
Art. 4o O mandato do atual Presidente da República terminará 
em 15 de março de 1990.
§ 1o A primeira eleição para Presidente da República após a 
promulgação da Constituição será realizada no dia 15 de no‑
vembro de 1989, não se lhe aplicando o disposto no artigo 16 
da Constituição.
§ 2o É assegurada a irredutibilidade da atual representação dos 
Estados e do Distrito Federal na Câmara dos Deputados.
§ 3o Os mandatos dos Governadores e dos Vice‑Governadores 
eleitos em 15 de novembro de 1986 terminarão em 15 de mar‑
ço de 1991.
§ 4o Os mandatos dos atuais Prefeitos, Vice‑Prefeitos e Verea‑
dores terminarão no dia 1o de janeiro de 1989, com a posse 
dos eleitos.
Art. 5o Não se aplicam às eleições previstas para 15 de no‑
vembro de 1988 o disposto no artigo 16 e as regras do artigo 
77 da Constituição.
§ 1o Para as eleições de 15 de novembro de 1988 será exigi‑
do domicílio eleitoral na circunscrição pelo menos durante os 
quatro meses anteriores ao pleito, podendo os candidatos que 
preencham este requisito, atendidas as demais exigências da 
lei, ter seu registro efetivado pela Justiça Eleitoral após a pro‑
mulgação da Constituição.
§ 2o Na ausência de norma legal específica, caberá ao Tribunal 
Superior Eleitoral editar as normas necessárias à realização das 
eleições de 1988, respeitada a legislação vigente.
§ 3o Os atuais parlamentares federais e estaduais eleitos Vi‑
ce‑Prefeitos, se convocados a exercer a função de Prefeito, não 
perderão o mandato parlamentar.
§ 4o O número de vereadores por município será fixado, para 
a representação a ser eleita em 1988, pelo respectivo Tribunal 
Regional Eleitoral, respeitados os limites estipulados no artigo 
29, IV, da Constituição.
§ 5o Para as eleições de 15 de novembro de 1988, ressalvados 
os que já exercem mandato eletivo, são inelegíveis para qual‑
quer cargo, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e 
os parentes por consanguinidade ou afinidade, até o segundo 
grau, ou por adoção, do Presidente da República, do Governa‑
dor de Estado, do Governador do Distrito Federal e do Prefeito 
que tenham exercido mais da metade do mandato.
Art. 6o Nos seis meses posteriores à promulgação da Cons‑
tituição, parlamentares federais, reunidos em número não in‑

Arts. 1o a 6oADCT
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ADCTArts. 7o a 12

ferior a trinta, poderão requerer ao Tribunal Superior Eleitoral 
o registro de novo partido político, juntando ao requerimento 
o manifesto, o estatuto e o programa devidamente assinados 
pelos requerentes.
§ 1o O registro provisório, que será concedido de plano pelo Tri‑
bunal Superior Eleitoral, nos termos deste artigo, defere ao novo 
partido todos os direitos, deveres e prerrogativas dos atuais, 
entre eles o de participar, sob legenda própria, das eleições 
que vierem a ser realizadas nos doze meses seguintes à sua 
formação.
§ 2o O novo partido perderá automaticamente seu registro pro‑
visório se, no prazo de vinte e quatro meses, contados de sua 
formação, não obtiver registro definitivo no Tribunal Superior 
Eleitoral, na forma que a lei dispuser.
Art. 7o O Brasil propugnará pela formação de um Tribunal 
Internacional dos Direitos Humanos.
Art. 8o É concedida anistia aos que, no período de 18 de 
setembro de 1946 até a data da promulgação da Constituição, 
foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente 
política, por atos de exceção, institucionais ou complementa‑
res, aos que foram abrangidos pelo Decreto Legislativo no 18, 
de 15 de dezembro de 1961, e aos atingidos pelo Decreto‑Lei 
no 864, de 12 de setembro de 1969, asseguradas as promo‑
ções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a 
que teriam direito se estivessem em serviço ativo, obedecidos 
os prazos de permanência em atividade previstos nas leis e 
regulamentos vigentes, respeitadas as características e pecu‑
liaridades das carreiras dos servidores públicos civis e militares 
e observados os respectivos regimes jurídicos.
§ 1o O disposto neste artigo somente gerará efeitos financeiros a 
partir da promulgação da Constituição, vedada a remuneração 
de qualquer espécie em caráter retroativo.
§  2o Ficam assegurados os benefícios estabelecidos neste 
artigo aos trabalhadores do setor privado, dirigentes e repre‑
sentantes sindicais que, por motivos exclusivamente políticos, 
tenham sido punidos, demitidos ou compelidos ao afastamento 
das atividades remuneradas que exerciam, bem como aos que 
foram impedidos de exercer atividades profissionais em virtude 
de pressões ostensivas ou expedientes oficiais sigilosos.
§ 3o Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, na vida civil, 
atividade profissional específica, em decorrência das Portarias 
Reservadas do Ministério da Aeronáutica no S‑50‑GM5, de 19 
de junho de 1964, e no S‑285‑GM5 será concedida reparação 
de natureza econômica, na forma que dispuser lei de iniciativa 
do Congresso Nacional e a entrar em vigor no prazo de doze 
meses a contar da promulgação da Constituição.
§ 4o Aos que, por força de atos institucionais, tenham exercido 
gratuitamente mandato eletivo de vereador serão computados, 
para efeito de aposentadoria no serviço público e Previdência 
Social, os respectivos períodos.
§ 5o A anistia concedida nos termos deste artigo aplica‑se aos 
servidores públicos civis e aos empregados em todos os ní‑
veis de governo ou em suas fundações, empresas públicas ou 
empresas mistas sob controle estatal, exceto nos Ministérios 
militares, que tenham sidos punidos ou demitidos por ativida‑
des profissionais interrompidas em virtude de decisão de seus 
trabalhadores, bem como em decorrência do Decreto‑lei no

1.632, de 4 de agosto de 1978, ou por motivos exclusivamente 
políticos, assegurada a readmissão dos que foram atingidos a 
partir de 1979, observado o disposto no § 1o.
	O referido Decreto‑lei foi revogado pela Lei no 7.783, de 28‑6‑1989 

(Lei de Greve).
Art. 9o Os que, por motivos exclusivamente políticos, foram 
cassados ou tiveram seus direitos políticos suspensos no pe‑
ríodo de 15 de julho a 31 de dezembro de 1969, por ato do 

então Presidente da República, poderão requerer ao Supremo 
Tribunal Federal o reconhecimento dos direitos e vantagens in‑
terrompidos pelos atos punitivos, desde que comprovem terem 
sido estes eivados de vício grave.
Parágrafo único. O Supremo Tribunal Federal proferirá a de‑
cisão no prazo de cento e vinte dias, a contar do pedido do 
interessado.
Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar a que 
se refere o artigo 7o, I, da Constituição:
I – fica limitada a proteção nele referida ao aumento, para qua‑
tro vezes, da porcentagem prevista no artigo 6o, caput e § 1o, 
da Lei no 5.107, de 13 de setembro de 1966;
	A referida Lei foi revogada pela Lei no 7.839, de 12‑10‑1989, e essa 

pela Lei no 8.036, de 11‑5‑1990.
II – fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa:
a) do empregado eleito para cargo de direção de comissões 

internas de prevenção de acidentes, desde o registro de sua 
candidatura até um ano após o final de seu mandato;

b) da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez 
até cinco meses após o parto.

§ 1o Até que a lei venha a disciplinar o disposto no artigo 7o, XIX, 
da Constituição, o prazo da licença‑paternidade a que se refere 
o inciso é de cinco dias.
§ 2o Até ulterior disposição legal, a cobrança das contribuições 
para o custeio das atividades dos sindicatos rurais será feita 
juntamente com a do imposto territorial rural, pelo mesmo ór‑
gão arrecadador.
§ 3o Na primeira comprovação do cumprimento das obrigações 
trabalhistas pelo empregador rural, na forma do artigo 233, 
após a promulgação da Constituição, será certificada perante a 
Justiça do Trabalho a regularidade do contrato e das atualiza‑
ções das obrigações trabalhistas de todo o período.
	O referido art. 233 foi revogado pela EC no 28, de 25‑5‑2000.
Art. 11. Cada Assembleia Legislativa, com poderes consti‑
tuintes, elaborará a Constituição do Estado, no prazo de um 
ano, contado da promulgação da Constituição Federal, obede‑
cidos os princípios desta.
Parágrafo único. Promulgada a Constituição do Estado, caberá à 
Câmara Municipal, no prazo de seis meses, votar a Lei Orgânica 
respectiva, em dois turnos de discussão e votação, respeitado 
o disposto na Constituição Federal e na Constituição Estadual.
Art. 12. Será criada, dentro de noventa dias da promulga‑
ção da Constituição, Comissão de Estudos Territoriais, com 
dez membros indicados pelo Congresso Nacional e cinco pelo 
Poder Executivo, com a finalidade de apresentar estudos sobre 
o território nacional e anteprojetos relativos a novas unidades 
territoriais, notadamente na Amazônia Legal e em áreas pen‑
dentes de solução.
§ 1o No prazo de um ano, a Comissão submeterá ao Congresso 
Nacional os resultados de seus estudos para, nos termos da 
Constituição, serem apreciados nos doze meses subsequentes, 
extinguindo‑se logo após.
§ 2o Os Estados e os Municípios deverão, no prazo de três anos, 
a contar da promulgação da Constituição, promover, mediante 
acordo ou arbitramento, a demarcação de suas linhas divisó‑
rias atualmente litigiosas, podendo para isso fazer alterações 
e compensações de área que atendam aos acidentes naturais, 
critérios históricos, conveniências administrativas e comodida‑
de das populações limítrofes.
§ 3o Havendo solicitação dos Estados e Municípios interessados, 
a União poderá encarregar‑se dos trabalhos demarcatórios.
§ 4o Se, decorrido o prazo de três anos, a contar da promulga‑
ção da Constituição, os trabalhos demarcatórios não tiverem 
sido concluídos, caberá à União determinar os limites das áreas 
litigiosas.
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91TRABALHISTA

CONSOLIDAÇÃO DAS  
LEIS DO TRABALHO
DECRETO‑LEI No 5.452, DE 1o DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

	Publicado no DOU de 9-8-1943.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con‑
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:
	O art. 180 citado refere‑se à CF/1937.
Art. 1o Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, 
que a este Decreto‑Lei acompanha, com as alterações por ela 
introduzidas na legislação vigente.
Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais 
transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham 
aplicação em todo o território nacional.
Art. 2o O presente Decreto‑Lei entrará em vigor em 10 de 
novembro de 1943.

Rio de Janeiro, 1o de maio de 1943; 
122o da Independência e 

55o da República.
Getúlio Vargas

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 
DO TRABALHO

TÍTULO I – INTRODUÇÃO
Art. 1o Esta Consolidação estatui as normas que regulam as 
relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas.
Art. 2o Considera‑se empregador a empresa, individual ou 
coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, ad‑
mite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços.
§ 1o Equiparam‑se ao empregador, para os efeitos exclusivos 
da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições 
de beneficência, as associações recreativas ou outras institui‑
ções sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como 
empregados.
§ 2o Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada 
uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a di‑
reção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, 
mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo 
econômico, serão responsáveis solidariamente pelas obriga‑
ções decorrentes da relação de emprego.
	§ 2o com a redação dada pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.
§ 3o Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de 
sócios, sendo necessárias, para a configuração do grupo, a 
demonstração do interesse integrado, a efetiva comunhão de 
interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes.
	§ 3o acrescido pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.
	Art. 3o da Lei no 5.889, de 8-6-1973: “Art. 3o Considera‑se emprega‑

dor, rural, para os efeitos desta Lei, a pessoa física ou jurídica, pro‑
prietário ou não, que explore atividade agroeconômica, em caráter 
permanente ou temporário, diretamente ou através de prepostos e 
com auxílio de empregados.”

	Art. 15, § 1o, da Lei no 8.036, de 11-5-1990: “Art. 15. Para os fins pre‑
vistos nesta lei, todos os empregadores ficam obrigados a deposi‑
tar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em conta bancária vinculada, a 
importância correspondente a 8% (oito) por cento da remuneração 
paga ou devida, no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas na 
remuneração as parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a 

gratificação de Natal a que se refere a Lei no 4.090, de 13 de julho de 
1962, com as modificações da Lei no 4.749, de 12 de agosto de 1965. 
§ 1o Entende‑se por empregador a pessoa física ou a pessoa jurídica 
de direito privado ou de direito público, da administração pública 
direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que admitir traba‑
lhadores a seu serviço, bem assim aquele que, regido por legislação 
especial, encontrar‑se nessa condição ou figurar como fornecedor 
ou tomador de mão de obra, independente da responsabilidade so‑
lidária e/ou subsidiária a que eventualmente venha obrigar‑se.”

	Art. 25‑A da Lei no 10.256, de 9-7-2001: “Art. 25‑A. Equipara‑se ao 
empregador rural pessoa física o consórcio simplificado de produ‑
tores rurais, formado pela união de produtores rurais pessoas físi‑
cas, que outorgar a um deles poderes para contratar, gerir e demitir 
trabalhadores para prestação de serviços, exclusivamente, aos seus 
integrantes, mediante documento registrado em cartório de títulos 
e documentos.”

	Súm. no 93 do TST: “BANCÁRIO. Integra a remuneração do bancário 
a vantagem pecuniária por ele auferida na colocação ou na venda de 
papéis ou valores mobiliários de empresas pertencentes ao mesmo 
grupo econômico, se exercida essa atividade no horário e no local 
de trabalho e com o consentimento, tácito ou expresso, do banco 
empregador.”

	Súm. no 129 do TST: “CONTRATO DE TRABALHO. GRUPO ECONÔMICO. 
A prestação de serviços a mais de uma empresa do mesmo grupo 
econômico, durante a mesma jornada de trabalho, não caracteriza 
a coexistência de mais de um contrato de trabalho, salvo ajuste em 
contrário.”

	Súm. no 239 do TST: “BANCÁRIO. EMPREGADO DE EMPRESA DE PRO‑
CESSAMENTO DE DADOS. É bancário o empregado de empresa de 
processamento de dados que presta serviço a banco integrante do 
mesmo grupo econômico, exceto quando a empresa de processa‑
mento de dados presta serviços a banco e a empresas não bancárias 
do mesmo grupo econômico ou a terceiros.”

	Súm. no 331 do TST: “CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LE‑
GALIDADE. I – A contratação de trabalhadores por empresa inter‑
posta é ilegal, formando‑se o vínculo diretamente com o tomador 
dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário (Lei no 6.019, 
de 3-1-1974). II – A contratação irregular de trabalhador, mediante 
empresa interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos 
da Administração Pública direta, indireta ou fundacional (art. 37, II, 
da CF/1988). III – Não forma vínculo de emprego com o tomador 
a contratação de serviços de vigilância (Lei no 7.102, de 20-6-1983) 
e de conservação e limpeza, bem como a de serviços especializa‑
dos ligados à atividade‑meio do tomador, desde que inexistente a 
pessoalidade e a subordinação direta. IV – O inadimplemento das 
obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a respon‑
sabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas obri‑
gações, desde que haja participado da relação processual e conste 
também do título executivo judicial. V – Os entes integrantes da Ad‑
ministração Pública direta e indireta respondem subsidiariamente, 
nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta 
culposa no cumprimento das obrigações da Lei no 8.666, de 21-6-
1993, especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações 
contratuais e legais da prestadora de serviço como empregadora. A 
aludida responsabilidade não decorre de mero inadimplemento das 
obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente con‑
tratada. VI – A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços 
abrange todas as verbas decorrentes da condenação referentes ao 
período da prestação laboral.”
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Arts. 3o a 6o

	OJ da SBDI‑I no 191 do TST: “CONTRATO DE EMPREITADA. DONO DA 
OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL. RESPONSABILIDADE. Diante da ine‑
xistência de previsão legal específica, o contrato de empreitada de 
construção civil entre o dono da obra e o empreiteiro não enseja 
responsabilidade solidária ou subsidiária nas obrigações trabalhis‑
tas contraídas pelo empreiteiro, salvo sendo o dono da obra uma 
empresa construtora ou incorporadora.”

	OJ da SBDI‑I no 411 do TST: “SUCESSÃO TRABALHISTA. AQUISIÇÃO DE 
EMPRESA PERTENCENTE A GRUPO ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DO SUCESSOR POR DÉBITOS TRABALHISTAS DE EMPRESA 
NÃO ADQUIRIDA. INEXISTÊNCIA. O sucessor não responde solida‑
riamente por débitos trabalhistas de empresa não adquirida, inte‑
grante do mesmo grupo econômico da empresa sucedida, quando, 
à época, a empresa devedora direta era solvente ou idônea econo‑
micamente, ressalvada a hipótese de má‑fé ou fraude na sucessão.”

Art. 3o Considera‑se empregado toda pessoa física que pres‑
tar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a de‑
pendência deste e mediante salário.
Parágrafo único. Não haverá distinções relativas à espécie de 
emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho 
intelectual, técnico e manual.
	Art. 7o, I, da CF: “Art. 7o São direitos dos trabalhadores urbanos e 

rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 
I – relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem 
justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indeniza‑
ção compensatória, dentre outros direitos; (...).”

	Art. 1o da LC no 150, de 1o‑6‑2015: “Art. 1o Ao empregado doméstico, 
assim considerado aquele que presta serviços de forma contínua, su‑
bordinada, onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à pessoa 
ou à família, no âmbito residencial destas, por mais de 2 (dois) dias 
por semana, aplica‑se o disposto nesta Lei.”

	Art. 15, §§ 2o e 3o, da Lei no 8.036, de 11‑5‑1990: “Art. 15. (...) § 2o

Considera‑se trabalhador toda pessoa física que prestar serviços a 
empregador, a locador ou tomador de mão de obra, excluídos os 
eventuais, os autônomos e os servidores públicos civis e militares 
sujeitos a regime jurídico próprio. § 3o Os trabalhadores domésticos 
poderão ter acesso ao regime do FGTS, na forma que vier a ser pre‑
vista em lei.”

Art. 4o Considera‑se como de serviço efetivo o período em que 
o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando 
ou executando ordens, salvo disposição especial expressamen‑
te consignada.
§ 1o Computar‑se‑ão, na contagem de tempo de serviço, para 
efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o em‑
pregado estiver afastado do trabalho prestando serviço militar 
e por motivo de acidente do trabalho.
	Parágrafo único transformado em § 1o e com a redação dada pela Lei 

no 13.467, de 13‑7‑2017.
§ 2o Por não se considerar tempo à disposição do empregador, 
não será computado como período extraordinário o que exceder 
a jornada normal, ainda que ultrapasse o limite de cinco mi‑
nutos previsto no § 1o do art. 58 desta Consolidação, quando o 
empregado, por escolha própria, buscar proteção pessoal, em 
caso de insegurança nas vias públicas ou más condições cli‑
máticas, bem como adentrar ou permanecer nas dependências 
da empresa para exercer atividades particulares, entre outras:

I – práticas religiosas;
II – descanso;
III – lazer;
IV – estudo;
V – alimentação;
VI – atividades de relacionamento social;
VII – higiene pessoal;
VIII – troca de roupa ou uniforme, quando não houver obrigato‑
riedade de realizar a troca na empresa.
	§ 2o acrescido pela Lei no 13.467, de 13‑7‑2017.

Art. 5o A todo trabalho de igual valor corresponderá salário 
igual, sem distinção de sexo.
	Art. 7o, XXX a XXIV, da CF: “Art. 7o São direitos dos trabalhadores ur‑

banos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condi‑
ção social: XXX – proibição de diferença de salários, de exercício de 
funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou 
estado civil; XXXI – proibição de qualquer discriminação no tocante a 
salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiên‑
cia; XXXII – proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e 
intelectual ou entre os profissionais respectivos; XXXIII – proibição 
de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e 
de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condi‑
ção de aprendiz, a partir de quatorze anos; e XXXIV – igualdade de 
direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente 
e o trabalhador avulso.”

	Súm. no 6 do TST: “EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ART. 461 DA CLT (...) II 
– Para efeito de equiparação de salários em caso de trabalho igual, 
conta‑se o tempo de serviço na função e não no emprego. III – A 
equiparação salarial só é possível se o empregado e o paradigma 
exercerem a mesma função, desempenhando as mesmas tarefas, 
não importando se os cargos têm, ou não, a mesma denominação. 
(...) V – A cessão de empregados não exclui a equiparação salarial, 
embora exercida a função em órgão governamental estranho à ce‑
dente, se esta responde pelos salários do paradigma e do reclaman‑
te. (...) VII – Desde que atendidos os requisitos do art. 461 da CLT, 
é possível a equiparação salarial de trabalho intelectual, que pode 
ser avaliado por sua perfeição técnica, cuja aferição terá critérios 
objetivos. VIII – É do empregador o ônus da prova do fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo da equiparação salarial. (...)”

	Súm. no 301 do TST: “AUXILIAR DE LABORATÓRIO. AUSÊNCIA DE DI‑
PLOMA. EFEITOS. O fato de o empregado não possuir diploma de 
profissionalização de auxiliar de laboratório não afasta a observân‑
cia das normas da Lei no 3.999, de 15‑12‑1961, uma vez comprovada 
a prestação de serviços na atividade.”

	OJ da SDC no 20 do TST: “EMPREGADOS SINDICALIZADOS. ADMISSÃO 
PREFERENCIAL. CONDIÇÃO VIOLADORA DO ART. 8o, V, DA CF/1988. 
Viola o art. 8o, V, da CF/1988 cláusula de instrumento normativo que 
estabelece a preferência, na contratação de mão de obra, do traba‑
lhador sindicalizado sobre os demais.”

Art. 6o Não se distingue entre o trabalho realizado no estabe‑
lecimento do empregador, o executado no domicílio do empre‑
gado e o realizado a distância, desde que estejam caracteriza‑
dos os pressupostos da relação de emprego.
Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de co‑
mando, controle e supervisão se equiparam, para fins de su‑
bordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando, 
controle e supervisão do trabalho alheio.
	Art. 6o com a redação dada pela Lei no 12.551, de 15‑12‑2011.
	Arts. 75‑A a 75‑E desta CLT – D  o Teletrabalho.
	Súm. no 6 do TST: “EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ART. 461 DA CLT (...) II 

– Para efeito de equiparação de salários em caso de trabalho igual, 
conta‑se o tempo de serviço na função e não no emprego. III – A 
equiparação salarial só é possível se o empregado e o paradigma 
exercerem a mesma função, desempenhando as mesmas tarefas, 
não importando se os cargos têm, ou não, a mesma denominação. 
(...) V – A cessão de empregados não exclui a equiparação salarial, 
embora exercida a função em órgão governamental estranho à ce‑
dente, se esta responde pelos salários do paradigma e do reclaman‑
te. (...) VII – Desde que atendidos os requisitos do art. 461 da CLT, 
é possível a equiparação salarial de trabalho intelectual, que pode 
ser avaliado por sua perfeição técnica, cuja aferição terá critérios 
objetivos. VIII – É do empregador o ônus da prova do fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo da equiparação salarial. IX – Na ação de 
equiparação salarial, a prescrição é parcial e só alcança as diferen‑
ças salariais vencidas no período de 5 (cinco) anos que precedeu o 
ajuizamento. (...)”

	Súm. no 428 do TST: “SOBREAVISO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 
244, § 2o DA CLT. I – O uso de instrumentos telemáticos ou infor‑
matizados fornecidos pela empresa ao empregado, por si só, não 
caracteriza o regime de sobreaviso. II – Considera‑se em sobreaviso 
o empregado que, a distância e submetido a controle patronal por 
instrumentos telemáticos ou informatizados, permanecer em regi‑
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Arts. 235-D a 237

§ 16. Aplicam‑se as disposições deste artigo ao ajudante em‑
pregado nas operações em que acompanhe o motorista.
	§§ 10 a 16 acrescidos pela Lei no 13.103, de 2‑3‑2015.
§ 17. O disposto no caput deste artigo aplica‑se também aos 
operadores de automotores destinados a puxar ou a arrastar 
maquinaria de qualquer natureza ou a executar trabalhos de 
construção ou pavimentação e aos operadores de tratores, co‑
lheitadeiras, autopropelidos e demais aparelhos automotores 
destinados a puxar ou a arrastar maquinaria agrícola ou a exe‑
cutar trabalhos agrícolas.
	§ 17 acrescido pela Lei no 13.154, de 30‑7‑2015.
Art. 235-D. Nas viagens de longa distância com duração 
superior a 7 (sete) dias, o repouso semanal será de 24 (vinte e 
quatro) horas por semana ou fração trabalhada, sem prejuízo 
do intervalo de repouso diário de 11 (onze) horas, totalizando 
35 (trinta e cinco) horas, usufruído no retorno do motorista à 
base (matriz ou filial) ou ao seu domicílio, salvo se a empresa 
oferecer condições adequadas para o efetivo gozo do referido 
repouso.
	Caput com a redação dada pela Lei no 13.103, de 2‑3‑2015.
I a III – Revogados. Lei no 13.103, de 2‑3‑2015.
§ 1o É permitido o fracionamento do repouso semanal em 2 
(dois) períodos, sendo um destes de, no mínimo, 30 (trinta) 
horas ininterruptas, a serem cumpridos na mesma semana e 
em continuidade a um período de repouso diário, que deverão 
ser usufruídos no retorno da viagem.
§ 2o A cumulatividade de descansos semanais em viagens de 
longa distância de que trata o caput fica limitada ao número de 
3 (três) descansos consecutivos.
§ 3o O motorista empregado, em viagem de longa distância, 
que ficar com o veículo parado após o cumprimento da jornada 
normal ou das horas extraordinárias fica dispensado do serviço, 
exceto se for expressamente autorizada a sua permanência jun‑
to ao veículo pelo empregador, hipótese em que o tempo será 
considerado de espera.
§ 4o Não será considerado como jornada de trabalho, nem en‑
sejará o pagamento de qualquer remuneração, o período em 
que o motorista empregado ou o ajudante ficarem espontanea‑
mente no veículo usufruindo dos intervalos de repouso.
§ 5o Nos casos em que o empregador adotar 2 (dois) motoristas 
trabalhando no mesmo veículo, o tempo de repouso poderá ser 
feito com o veículo em movimento, assegurado o repouso míni‑
mo de 6 (seis) horas consecutivas fora do veículo em alojamen‑
to externo ou, se na cabine leito, com o veículo estacionado, a 
cada 72 (setenta e duas) horas.
§ 6o Em situações excepcionais de inobservância justificada do 
limite de jornada de que trata o art. 235‑C, devidamente regis‑
tradas, e desde que não se comprometa a segurança rodoviá‑
ria, a duração da jornada de trabalho do motorista profissional 
empregado poderá ser elevada pelo tempo necessário até o 
veículo chegar a um local seguro ou ao seu destino.
§ 7o Nos casos em que o motorista tenha que acompanhar o 
veículo transportado por qualquer meio onde ele siga embar‑
cado e em que o veículo disponha de cabine leito ou a em‑
barcação disponha de alojamento para gozo do intervalo de 
repouso diário previsto no § 3o do art. 235‑C, esse tempo será 
considerado como tempo de descanso.
§ 8o Para o transporte de cargas vivas, perecíveis e especiais 
em longa distância ou em território estrangeiro poderão ser 
aplicadas regras conforme a especificidade da operação de 
transporte realizada, cujas condições de trabalho serão fixadas 
em convenção ou acordo coletivo de modo a assegurar as ade‑
quadas condições de viagem e entrega ao destino final.
	§§ 1o a 8o acrescidos pela Lei no 13.103, de 2‑3‑2015.

Art. 235-E. Para o transporte de passageiros, serão observa‑
dos os seguintes dispositivos:
	Caput com a redação dada pela Lei no 13.103, de 2‑3‑2015.
I – é facultado o fracionamento do intervalo de condução do 
veículo previsto na Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 
– Código de Trânsito Brasileiro, em períodos de no mínimo 5 
(cinco) minutos;
II – será assegurado ao motorista intervalo mínimo de 1 (uma) 
hora para refeição, podendo ser fracionado em 2 (dois) perío‑
dos e coincidir com o tempo de parada obrigatória na condução 
do veículo estabelecido pela Lei no 9.503, de 23 de setembro de 
1997 – Código de Trânsito Brasileiro, exceto quando se tratar 
do motorista profissional enquadrado no § 5o do art. 71 desta 
Consolidação;
III – nos casos em que o empregador adotar 2 (dois) motoristas 
no curso da mesma viagem, o descanso poderá ser feito com o 
veículo em movimento, respeitando‑se os horários de jornada 
de trabalho, assegurado, após 72 (setenta e duas) horas, o 
repouso em alojamento externo ou, se em poltrona correspon‑
dente ao serviço de leito, com o veículo estacionado.
§ 1o Revogado. Lei no 13.103, de 2‑3‑2015.
§ 2o VETADO. Lei no 12.619, de 30‑4‑2012.
§§ 3o a 7o Revogados. Lei no 13.103, de 2‑3‑2015.
§ 8o VETADO. Lei no 12.619, de 30‑4‑2012.
§§ 9o a 12. Revogados. Lei no 13.103, de 2‑3‑2015.
Art. 235-F. Convenção e acordo coletivo poderão prever jor‑
nada especial de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e 
seis) horas de descanso para o trabalho do motorista profissio‑
nal empregado em regime de compensação.
	Artigo com a redação dada pela Lei no 13.103, de 2‑3‑2015.
Art. 235-G. É permitida a remuneração do motorista em fun‑
ção da distância percorrida, do tempo de viagem ou da nature‑
za e quantidade de produtos transportados, inclusive mediante 
oferta de comissão ou qualquer outro tipo de vantagem, desde 
que essa remuneração ou comissionamento não comprometa a 
segurança da rodovia e da coletividade ou possibilite a violação 
das normas previstas nesta Lei.
	Artigo com a redação dada pela Lei no 13.103, de 2‑3‑2015.
Art. 235-H. Revogado. Lei no 13.103, de 2‑3‑2015.

SEÇÃO V
 DO SERVIÇO FERROVIÁRIO

Art. 236. No serviço ferroviário – considerado este o de trans‑
porte em estradas de ferro abertas ao tráfego público, com‑
preendendo a administração, construção, conservação e re‑
moção das vias férreas e seus edifícios, obras de arte, material 
rodante, instalações complementares e acessórias, bem como 
o serviço de tráfego, de telegrafia, telefonia e funcionamento 
de todas as instalações ferroviárias – aplicam‑se os preceitos 
especiais constantes desta Seção.
Art. 237. O pessoal a que se refere o artigo antecedente fica 
dividido nas seguintes categorias:
a) funcionários de alta administração, chefes e ajudantes de 

departamentos e seções, engenheiros residentes, chefes de 
depósitos, inspetores e demais empregados que exercem 
funções administrativas ou fiscalizadoras;

b) pessoal que trabalhe em lugares ou trechos determinados e 
cujas tarefas requeiram atenção constante; pessoal de escri‑
tório, turmas de conservação e construção da via permanen‑
te, oficinas e estações principais, inclusive os respectivos 
telegrafistas; pessoal de tração, lastro e revistadores;

c) das equipagens de trens em geral;
d) pessoal cujo serviço é de natureza intermitente ou de pouca 

intensidade, embora com permanência prolongada nos lo‑
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Arts. 897-A a 899

dos, permitida a execução imediata da parte remanescente até 
o final, nos próprios autos ou por carta de sentença.
	Súm. no 416 do TST: “MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO. LEI 

No 8.432/1992. ART. 897, § 1o, DA CLT. CABIMENTO (conversão da 
Orientação Jurisprudencial no 55 da SBDI‑2) – Res. no 137/2005, DJ 22, 
23 e 24‑8‑2005. Devendo o agravo de petição delimitar justificada‑
mente a matéria e os valores objeto de discordância, não fere direito 
líquido e certo o prosseguimento da execução quanto aos tópicos e 
valores não especificados no agravo.”

§ 2o O agravo de instrumento interposto contra o despacho 
que não receber agravo de petição não suspende a execução 
da sentença.
	§§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 8.432, de 11‑6‑1992.
§ 3o Na hipótese da alínea a deste artigo, o agravo será julgado 
pelo próprio tribunal, presidido pela autoridade recorrida, salvo 
se se tratar de decisão de Juiz do Trabalho de 1a Instância ou 
de Juiz de Direito, quando o julgamento competirá a uma das 
Turmas do Tribunal Regional a que estiver subordinado o pro‑
lator da sentença, observado o disposto no artigo 679, a quem 
este remeterá as peças necessárias para o exame da matéria 
controvertida, em autos apartados, ou nos próprios autos, se 
tiver sido determinada a extração de carta de sentença.
	§ 3o com a redação dada pela Lei no 10.035, de 25‑10‑2000.
§ 4o Na hipótese da alínea b deste artigo, o agravo será julgado 
pelo Tribunal que seria competente para conhecer o recurso 
cuja interposição foi denegada.
	§ 4o com a redação dada pela Lei no 8.432, de 11‑6‑1992.
§ 5o Sob pena de não conhecimento, as partes promoverão a 
formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso 
provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruin‑
do a petição de interposição:
	§ 5o acrescido pela Lei no 9.756, de 17‑12‑1998.
I – obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da cer‑
tidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos 
advogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da 
contestação, da decisão originária, do depósito recursal refe‑
rente ao recurso que se pretende destrancar, da comprovação 
do recolhimento das custas e do depósito recursal a que se 
refere o § 7o do art. 899 desta Consolidação;
	Inciso I com a redação dada pela Lei no 12.275, de 29‑6‑2010.
II – facultativamente, com outras peças que o agravante reputar 
úteis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.
	Inciso II acrescido pela Lei no 9.756, de 17‑12‑1998.
§ 6o O agravado será intimado para oferecer resposta ao agravo 
e ao recurso principal, instruindo‑a com as peças que conside‑
rar necessárias ao julgamento de ambos os recursos.
§ 7o Provido o agravo, a Turma deliberará sobre o julgamento do 
recurso principal, observando‑se, se for o caso, daí em diante, 
o procedimento relativo a esse recurso.
	§§ 6o e 7o acrescidos pela Lei no 9.756, de 17‑12‑1998.
§ 8o Quando o agravo de petição versar apenas sobre as contri‑
buições sociais, o juiz da execução determinará a extração de 
cópias das peças necessárias, que serão autuadas em aparta‑
do, conforme dispõe o § 3o, parte final, e remetidas à instância 
superior para apreciação, após contraminuta.
	§ 8o acrescido pela Lei no 10.035, de 25‑10‑2000.
Art. 897-A. Caberão embargos de declaração da sentença 
ou acórdão, no prazo de cinco dias, devendo seu julgamento 
ocorrer na primeira audiência ou sessão subsequente a sua 
apresentação, registrado na certidão, admitido efeito modifica‑
tivo da decisão nos casos de omissão e contradição no julgado 
e manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos 
do recurso.
	Caput acrescido pela Lei no 9.957, de 12‑1‑2000.

	Súm. no 184 do TST: “EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO EM RE‑
CURSO DE REVISTA. PRECLUSÃO (mantida) – Res. no 121/2003, DJ 19, 
20 e 21‑11‑2003. Ocorre preclusão se não forem opostos embargos 
declaratórios para suprir omissão apontada em recurso de revista ou 
de embargos.”

	Súm. no 278 do TST: “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO NO JUL‑
GADO (mantida) – Res. no 121/2003, DJ 19, 20 e 21‑11‑2003. A nature‑
za da omissão suprida pelo julgamento de embargos declaratórios 
pode ocasionar efeito modificativo no julgado.”

	Súm. no  297 do TST: “PREQUESTIONAMENTO. OPORTUNIDADE. 
CONFIGURAÇÃO (nova redação) – Res. no 121/2003, DJ 19, 20 e 21‑
11‑2003. 1. Diz‑se prequestionada a matéria ou questão quando na 
decisão impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a res‑
peito. 2. Incumbe à parte interessada, desde que a matéria haja sido 
invocada no recurso principal, opor embargos declaratórios objeti‑
vando o pronunciamento sobre o tema, sob pena de preclusão. 3. 
Considera‑se prequestionada a questão jurídica invocada no recurso 
principal sobre a qual se omite o Tribunal de pronunciar tese, não 
obstante opostos embargos de declaração.”

	Súm. no 421 do TST: “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CABIMENTO. DE‑
CISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR CALCADA NO ART. 932 DO CPC DE 
2015. ART. 557 DO CPC DE 1973. (atualizada em decorrência do CPC 
de 2015) – Res. no 208/2016, DEJT divulgado em 22, 25 e 26‑4‑2016. I 
– Cabem embargos de declaração da decisão monocrática do relator 
prevista no art. 932 do CPC de 2015 (art. 557 do CPC de 1973), se a 
parte pretende tão somente juízo integrativo retificador da decisão 
e, não, modificação do julgado. II – Se a parte postular a revisão 
no mérito da decisão monocrática, cumpre ao relator converter os 
embargos de declaração em agravo, em face dos princípios da fungi‑
bilidade e celeridade processual, submetendo‑o ao pronunciamento 
do Colegiado, após a intimação do recorrente para, no prazo de 5 
(cinco) dias, complementar as razões recursais, de modo a ajustá‑las 
às exigências do art. 1.021, § 1o, do CPC de 2015.”

	OJ da SBDI‑I no 142 do TST: “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO 
MODIFICATIVO. VISTA PRÉVIA À PARTE CONTRÁRIA. (cancelado o item 
II em decorrência do CPC de 2015) – Res. no 214/2016, DEJT divulga‑
do em 30‑11‑2016 e 1o e 2‑12‑2016. É passível de nulidade decisão 
que acolhe embargos de declaração com efeito modificativo sem 
que seja concedida oportunidade de manifestação prévia à parte 
contrária.”

	OJ da SBDI‑I no 192 do TST: “EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRAZO 
EM DOBRO. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. DECRETO‑LEI 
No 779/1969 (inserida em 8‑11‑2000). É em dobro o prazo para a in‑
terposição de embargos declaratórios por pessoa jurídica de direito 
público.”

§ 1o Os erros materiais poderão ser corrigidos de ofício ou a 
requerimento de qualquer das partes.
	Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei no  13.015, de 

21‑7‑2014.
§ 2o Eventual efeito modificativo dos embargos de declaração 
somente poderá ocorrer em virtude da correção de vício na 
decisão embargada e desde que ouvida a parte contrária, no 
prazo de 5 (cinco) dias.
§ 3o Os embargos de declaração interrompem o prazo para 
interposição de outros recursos, por qualquer das partes, salvo 
quando intempestivos, irregular a representação da parte ou 
ausente a sua assinatura.
	§§ 2o e 3o acrescidos pela Lei no 13.015, de 21‑7‑2014.
Art. 898. Das decisões proferidas em dissídio coletivo, que 
afete empresa de serviço público, ou, em qualquer caso, das 
proferidas em revisão, poderão recorrer, além dos interessa‑
dos, o Presidente do Tribunal e a Procuradoria da Justiça do 
Trabalho.
Art. 899. Os recursos serão interpostos por simples petição e 
terão efeito meramente devolutivo, salvo as exceções previstas 
neste Título, permitida a execução provisória até a penhora.
	Caput com a redação dada pela Lei no 5.442, de 24‑5‑1968.
§ 1o Sendo a condenação de valor até dez vezes o valor de re‑
ferência regional, nos dissídios individuais, só será admitido o 
recurso, inclusive o extraordinário, mediante prévio depósito da 
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Arts. 906 a 922

Art. 906. Da imposição das penalidades a que se refere este 
Capítulo, caberá recurso ordinário para o Tribunal Superior, no 
prazo de dez dias, salvo se a imposição resultar de dissídio 
coletivo, caso em que o prazo será de vinte dias.
Art. 907. Sempre que o infrator incorrer em pena crimi‑
nal, far‑se‑á remessa das peças necessárias à autoridade 
competente.
Art. 908. A cobrança das multas estabelecidas neste Título 
será feita mediante executivo fiscal, perante o Juiz competente 
para a cobrança de dívida ativa da Fazenda Pública Federal.
	O Dec.‑lei no 9.797, de 9‑9‑1946, determinou a substituição do termo 

“Conselho Regional” para “Tribunal Regional”.
Parágrafo único. A cobrança das multas será promovida, no 
Distrito Federal e nos Estados em que funcionarem os Tribunais 
Regionais, pela Procuradoria da Justiça do Trabalho, e, nos de‑
mais Estados, de acordo com o disposto no Decreto‑Lei no 960, 
de 17 de dezembro de 1938.

CAPÍTULO VIII
 DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 909. A ordem dos processos no Tribunal Superior do 
Trabalho será regulada em seu regimento interno.
	O Dec.‑lei no 9.797, de 9‑9‑1946, determinou a substituição do termo 

“Conselho Nacional” para “Tribunal Superior”.
Art. 910. Para os efeitos deste Título, equiparam‑se aos ser‑
viços públicos os de utilidade pública, bem como os que forem 
prestados em armazéns de gêneros alimentícios, açougues, 
padarias, leiterias, farmácias, hospitais, minas, empresas de 
transportes e comunicações, bancos e estabelecimentos que 
interessem à segurança nacional.

 TÍTULO XI – DISPOSIÇÕES 
FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 911. Esta Consolidação entrará em vigor em 10 de no‑
vembro de 1943.
Art. 912. Os dispositivos de caráter imperativo terão apli‑
cação imediata às relações iniciadas, mas não consumadas, 
antes da vigência desta Consolidação.
Art. 913. O Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio expe‑
dirá instruções, quadros, tabelas e modelos que se tornarem 
necessários à execução desta Consolidação.
Parágrafo único. O Tribunal Superior do Trabalho adaptará o seu 
regimento interno e o dos Tribunais Regionais do Trabalho às 
normas contidas nesta Consolidação.
	O Dec.‑lei no 9.797, de 9‑9‑1946, determinou a substituição do termo 

“Conselho Nacional” para “Tribunal Superior”.
Art. 914. Continuarão em vigor os quadros, tabelas e mode‑
los, aprovados em virtude de dispositivos não alterados pela 
presente Consolidação.
Art. 915. Não serão prejudicados os recursos interpostos 
com apoio em dispositivos alterados ou cujo prazo para inter‑
posição esteja em curso à data da vigência desta Consolidação.

Art. 916. Os prazos de prescrição fixados pela presente 
Consolidação começarão a correr da data da vigência desta, 
quando menores do que os previstos pela legislação anterior.
Art. 917. O Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio mar‑
cará prazo para adaptação dos atuais estabelecimentos às exi‑
gências contidas no Capítulo “Da Higiene e Segurança do Tra‑
balho”. Compete ainda àquela autoridade fixar os prazos dentro 
dos quais, em cada Estado, entrará em vigor a obrigatoriedade 
do uso da Carteira Profissional, para os atuais empregados.
	O Capítulo V do Título II desta Consolidação passou a ser denomina‑

do “Da Segurança e da Medicina do Trabalho” pela Lei no 6.514, de 
22‑12‑1977.

Parágrafo único. O Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio 
fixará, para cada Estado e quando julgar conveniente, o início 
da vigência de parte ou de todos os dispositivos contidos no 
Capítulo “Da Higiene e Segurança do Trabalho”.
	O Capítulo V do Título II desta Consolidação passou a ser denomina‑

do “Da Segurança e da Medicina do Trabalho” pela Lei no 6.514, de 
22‑12‑1977.

Art. 918. Enquanto não for expedida a Lei Orgânica da Pre‑
vidência Social, competirá ao presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho julgar os recursos interpostos com apoio no art. 1o, 
alínea c, do Decreto‑Lei no 3.710, de 14 de outubro de 1941, 
cabendo recurso de suas decisões nos termos do disposto no 
art. 734, alínea b, desta Consolidação.
	Art. 918 prejudicado pelo Dec.‑lei no 72, de 21‑9‑1996, cujo art. 37 

transformou o Conselho Superior de Previdência Social em Conselho 
de Recursos da Previdência Social.

Parágrafo único. Ao diretor do Departamento de Previdência So‑
cial incumbirá presidir as eleições para a constituição dos Con‑
selhos Fiscais dos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pen‑
sões e julgar, com recurso para a instância superior, os recursos 
sobre matéria técnico‑administrativa dessas instituições.
Art. 919. Ao empregado bancário, admitido até a data da 
vigência da presente Lei, fica assegurado o direito à aquisição 
da estabilidade nos termos do artigo 15 do Decreto no 24.615, 
de 9 de julho de 1934.
Art. 920. Enquanto não forem constituídas as Confederações, 
ou, na falta destas, a representação de classes, econômicas ou 
profissionais, que derivar da indicação desses órgãos ou dos 
respectivos presidentes, será suprida por equivalente designa‑
ção ou eleição realizada pelas correspondentes Federações.
Art. 921. As empresas que não estiverem incluídas no en‑
quadramento sindical de que trata o artigo 577 poderão firmar 
contratos coletivos de trabalho com os Sindicatos representati‑
vos da respectiva categoria profissional.
Art. 922. O disposto no artigo 301 regerá somente as relações 
de emprego iniciadas depois da vigência desta Consolidação.
	Artigo acrescido pelo Dec.‑lei no 6.353, de 20‑3‑1944.
	Optamos por não publicar os anexos desta Consolidação.
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CÓDIGO DE  
PROCESSO CIVIL
LEI No 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015

Código de Processo Civil.

	Publicada no DOU de 17-3-2015.
A Presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Parte Geral

Livro I – Das Normas Processuais Civis

TÍTULO ÚNICO – DAS NORMAS 
FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO 

DAS NORMAS PROCESSUAIS

CAPÍTULO I
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS 

DO PROCESSO CIVIL
Art. 1o O processo civil será ordenado, disciplinado e inter‑
pretado conforme os valores e as normas fundamentais esta‑
belecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, 
observando‑se as disposições deste Código.
Art. 2o O processo começa por iniciativa da parte e se desen‑
volve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.
Art. 3o Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça 
ou lesão a direito.
§ 1o É permitida a arbitragem, na forma da lei.
§ 2o O Estado promoverá, sempre que possível, a solução con‑
sensual dos conflitos.
§ 3o A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, 
advogados, defensores públicos e membros do Ministério Pú‑
blico, inclusive no curso do processo judicial.
Art. 4o As partes têm o direito de obter em prazo razoável a 
solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.
Art. 5o Aquele que de qualquer forma participa do processo 
deve comportar‑se de acordo com a boa‑fé.
Art. 6o Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre 
si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito 
justa e efetiva.
Art. 7o É assegurada às partes paridade de tratamento em 
relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, 
aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de 
sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo 
contraditório.
Art. 8o Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos 
fins sociais e às exigências do bem comum, resguardando e 
promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a 
proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade 
e a eficiência.
Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes sem 
que ela seja previamente ouvida.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:

I – à tutela provisória de urgência;

II – às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, 
incisos II e III;
III – à decisão prevista no art. 701.
Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, 
com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado 
às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de 
matéria sobre a qual deva decidir de ofício.
Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena 
de nulidade.
Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode ser 
autorizada a presença somente das partes, de seus advogados, 
de defensores públicos ou do Ministério Público.
Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, preferencialmen‑
te, à ordem cronológica de conclusão para proferir sentença 
ou acórdão.
	Caput com a redação dada pela Lei no 13.256, de 4-2-2016.
§ 1o A lista de processos aptos a julgamento deverá estar per‑
manentemente à disposição para consulta pública em cartório 
e na rede mundial de computadores.
§ 2o Estão excluídos da regra do caput:
I – as sentenças proferidas em audiência, homologatórias de 
acordo ou de improcedência liminar do pedido;
II – o julgamento de processos em bloco para aplicação de tese 
jurídica firmada em julgamento de casos repetitivos;
III – o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente de 
resolução de demandas repetitivas;
IV – as decisões proferidas com base nos arts. 485 e 932;
V – o julgamento de embargos de declaração;
VI – o julgamento de agravo interno;
VII – as preferências legais e as metas estabelecidas pelo Con‑
selho Nacional de Justiça;
VIII – os processos criminais, nos órgãos jurisdicionais que te‑
nham competência penal;
IX – a causa que exija urgência no julgamento, assim reconhe‑
cida por decisão fundamentada.
§ 3o Após elaboração de lista própria, respeitar‑se‑á a ordem 
cronológica das conclusões entre as preferências legais.
§ 4o Após a inclusão do processo na lista de que trata o § 1o, o 
requerimento formulado pela parte não altera a ordem crono‑
lógica para a decisão, exceto quando implicar a reabertura da 
instrução ou a conversão do julgamento em diligência.
§ 5o Decidido o requerimento previsto no § 4o, o processo re‑
tornará à mesma posição em que anteriormente se encontrava 
na lista.
§ 6o Ocupará o primeiro lugar na lista prevista no § 1o ou, con‑
forme o caso, no § 3o, o processo que:

I – tiver sua sentença ou acórdão anulado, salvo quando houver 
necessidade de realização de diligência ou de complementação 
da instrução;
II – se enquadrar na hipótese do art. 1.040, inciso II.
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Arts. 13 a 27

CAPÍTULO II
 DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS

Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas normas proces‑
suais brasileiras, ressalvadas as disposições específicas pre‑
vistas em tratados, convenções ou acordos internacionais de 
que o Brasil seja parte.
Art. 14. A norma  processual não retroagirá e será aplicável 
imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos 
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas 
sob a vigência da norma revogada.
Art. 15. Na ausên cia de normas que regulem processos elei‑
torais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Có‑
digo lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.

livro ii – Da FuNÇÃo JurisDicioNal

 TÍTULO I – DA JURISDIÇÃO E DA AÇ ÃO
Art. 16. A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos tri‑
bunais em todo o território nacional, conforme as disposições 
deste Código.
Art. 17. Para postular em juízo é necessário ter interesse e 
legitimidade.
Art. 18. Ninguém poderá pleitear direi to alheio em nome pró‑
prio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico.
Parágrafo único. Havendo substituição processual, o substituí‑
do poderá  intervir como assistente litisconsorcial.
Art. 19. O interesse do autor pode l imitar‑se à declaração:

I – da existência, da inexistência ou do modo de ser de uma 
relação jurídica;
II – da autenticidade ou da falsidade de documento.
Art. 20. É admissível a ação meramente declaratória, ainda 
que tenha ocorrido a violaçã o do direito.

TÍTULO II – DOS LIMITES DA 
JURISDIÇÃO NACIONAL E DA 

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

CAPÍTULO I
 DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL

Art. 21. Compete à autoridade judiciária brasileira processar 
e  julgar as ações em que:

I – o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver domi‑
ciliado no Brasil;
II – no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação;
III – o fundamento seja fato ocorrido ou ato praticado no Brasil.
Parágrafo único.  Para o fim do disposto no inciso I, considera‑se 
domiciliada no Brasil a pessoa jurídica estrangeira que nele 
tiver agência, filial ou sucursal.
Art. 22. Compete, ainda, à autoridade judiciária brasileira 
processar e julgar as ações:
I – de alimentos, quando:
a) o credor tiver domicílio ou residência no Brasil;
b) o réu mantiver vínculos no Brasil, tais como posse ou pro‑

priedade de bens, recebimento de renda ou obtenção de 
benefícios econômicos;

II – deco rrentes de relações de consumo, quando o consumidor 
tiver domicílio ou residência no Brasil;
III – em que as partes, expressa ou tacitamente, se submeterem 
à jurisdição nacional.
Art. 23. Compete à autoridade judiciária brasileira, com ex‑
clusão de qualquer outra:

I – conhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil;

II – em matéria de sucessão hereditária, proceder à confirma‑
ção de testamento particular e ao inventário e à partilha de 
bens situados no Brasil, ainda que o autor da herança seja de 
nacio nalidade estrangeira ou tenha domicílio fora do território 
nacional;
III – em divórcio, separação judicial ou dissolução de união es‑
tável, proceder à partilha de bens situados no Brasil, ainda que 
o titular seja de nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio 
fora do território nacional.
Art. 24. A ação proposta perante tribunal estrangeiro não in‑
duz litispendência e não obsta a que a autoridade judiciária 
brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são conexas, 
ressalvadas as disposições em contrário de tratados internacio‑
nais e acordos bilaterais em vigor no Brasil.
Parágrafo único. A pendência de causa perante a jurisdição 
brasileira não im pede a homologação de sentença judicial es‑
trangeira quando exigida para produzir efeitos no Brasil.
Art. 25. Não compete à autoridade judiciária brasileira o pro‑
cessamento e o julgamento da ação quando houver cláusula de 
eleição de foro exclusivo estrangeiro em contrato internacional, 
arguida pelo réu na contestação.
§ 1o Não se aplica o disposto no caput às hipóteses de compe‑
tência internacional exclusiva previstas neste Capítulo.
§ 2o Aplica‑se à hipótese do caput o art. 63, §§ 1 o a 4o.

CAPÍTULO II
 DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

SEÇÃO I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 26. A cooperação jurídica internacional será regida por 
tratado de que o Brasil faz parte e observará:

I – o respeito às garantias do devido processo legal no Estado 
requerente;
II – a igualdade de tratamento entre nacionais e estrangeiros, 
residentes ou não no Brasil, em relação ao acesso à justiça e à 
tramitação dos processos, assegurando‑se assistência judiciá‑
ria aos necessitados;
III – a publicidade processua l, exceto nas hipóteses de sigilo 
previstas na legislação brasileira ou na do Estado requerente;
IV – a existência de autoridade central para recepção e trans‑
missão dos pedidos de cooperação;
V – a espontaneidade na transmissão de informações a autori‑
dades estrangeiras.
§ 1o Na ausência de tratado, a cooperação jurídica internacio‑
nal poderá realizar‑se com base em reciprocidade, manifestada 
por via diplomática.
§ 2o Não se exigirá a reciprocidade referida no § 1o para homo‑
logação de sentença estrangeira.
§ 3o Na cooperação jurídica internacional não será admitida a 
prática de atos que contrariem ou que produzam resultados 
incompatíveis com as normas fundamentais que regem o Es‑
tado brasileiro.
§ 4o O Ministério da Justiça exercerá as funções de autoridade 
central na ausência de designação específica.
Art. 27. A cooperação jurídica internacional terá por objeto:

I – citação, intimação e notificação judicial e extrajudicial;
II – colheita de provas e obtenção de informações;
III – homologação e cumprimento de decisão;
IV – concessão de medida judicial de urgência;
V – assistência jurídica internacional;
VI – qualquer outra medida judicial ou extrajudicial não proibi‑
da pela lei brasileira.
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Art. 11. Durante a prestação de serviços no exterior não serão 
devidas, em relação aos empregados transferidos, as contribui‑
ções referentes a: Salário‑Educação, Serviço Social da Indús‑
tria, Serviço Social do Comércio, Serviço Nacional de Aprendi‑
zagem Comercial, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
e Instituto Nacional de Colonização e de Reforma Agrária.

CAPÍTULO III
DA CONTRATAÇÃO POR 
EMPRESA ESTRANGEIRA

Art. 12. A contratação de trabalhador, por empresa estrangei‑
ra, para trabalhar no exterior está condicionada à prévia auto‑
rização do Ministério do Trabalho.

Art. 13. A autorização a que se refere o artigo 12 somente 
poderá ser dada a empresa de cujo capital participe, em pelo 
menos cinco por cento, pessoa jurídica domiciliada no Brasil.

Art. 14. Sem prejuízo da aplicação das leis do país da pres‑
tação dos serviços, no que respeita a direitos, vantagens e ga‑
rantias trabalhistas e previdenciárias, a empresa estrangeira 
assegurará ao trabalhador os direitos a ele conferidos neste 
Capítulo.

Art. 15. Correrão obrigatoriamente por conta da empresa es‑
trangeira as despesas de viagem de ida e volta do trabalhador 
ao exterior, inclusive a dos dependentes com ele residentes.

Art. 16. A permanência do trabalhador no exterior não poderá 
ser ajustada por período superior a três anos, salvo quando for 
assegurado a ele e a seus dependentes o direito de gozar férias 
anuais no Brasil, com despesas de viagem pagas pela empresa 
estrangeira.

Art. 17. A empresa estrangeira assegurará o retorno definitivo 
do trabalhador ao Brasil quando:

I – houver terminado o prazo de duração do contrato, ou for o 
mesmo rescindido;
II – por motivo de saúde do trabalhador, devidamente compro‑
vado por laudo médico oficial que o recomende.

Art. 18. A empresa estrangeira manterá no Brasil procurador 
bastante, com poderes especiais de representação, inclusive o 
de receber citação.

Art. 19. A pessoa jurídica domiciliada no Brasil a que alude 
o artigo 13 será solidariamente responsável com a empresa 
estrangeira por todas as obrigações decorrentes da contratação 
do trabalhador.

Art. 20. O aliciamento de trabalhador domiciliado no Brasil, 
para trabalhar no exterior, fora do regime desta Lei, configurará 
o crime previsto no artigo 206 do Código Penal Brasileiro.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES COMUNS E FINAIS

Art. 21. As empresas de que trata esta Lei farão, obrigatoria‑
mente, seguro de vida e acidentes pessoais a favor do traba‑
lhador, cobrindo o período a partir do embarque para o exterior, 
até o retorno ao Brasil.

Parágrafo único. O valor do seguro não poderá ser inferior a 
doze vezes o valor da remuneração mensal do trabalhador.

Art. 22. As empresas a que se refere esta Lei garantirão ao 
empregado, no local de trabalho no exterior ou próximo a ele, 
serviços gratuitos e adequados de assistência médica e social.

Art. 23. Serão regulamentadas no prazo de noventa dias as 
disposições dos artigos 5o, § 2o, 9o, §§ 1o a 4o, e 12.

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 6 de dezembro de 1982; 
161o da Independência e 

94o da República
João Figueiredo

 LEI No 7.102, 
DE 20 DE JUNHO DE 1983

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição 
e funcionamento das empresas particulares que 
exploram serviços de vigilância e de transporte 

de valores, e dá outras providências.
	Publicada no DOU de 21‑6‑1983.
Art. 1o É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimen‑
to financeiro onde haja guarda de valores ou movimentação de 
numerário, que não possua sistema de segurança com parecer 
favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, 
na forma desta lei.
	Art. 1o com a redação dada pela Lei no 9.017, de 30‑3‑1995.
§ 1o Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo 
compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômi‑
cas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim 
como as cooperativas singulares de crédito e suas respectivas 
dependências.
	Parágrafo único renumerado para § 1o com a redação dada pela Lei 

no 11.718, de 20‑6‑2008.
§ 2o O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida 
circulação financeira, requisitos próprios de segurança para as 
cooperativas singulares de crédito e suas dependências que 
contemplem, entre outros, os seguintes procedimentos:

I – dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento 
de cooperativa singular de crédito que se situe dentro de qual‑
quer edificação que possua estrutura de segurança instalada 
em conformidade com o art. 2o desta Lei;
II – necessidade de elaboração e aprovação de apenas um 
único plano de segurança por cooperativa singular de crédito, 
desde que detalhadas todas as suas dependências;
III – dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize 
economicamente a existência do estabelecimento.
§ 3o Os processos administrativos em curso no âmbito do De‑
partamento de Polícia Federal observarão os requisitos próprios 
de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências.
	§§ 2o e 3o acrescidos pela Lei no 11.718, de 20‑6‑2008.
Art. 2o – O sistema de segurança referido no artigo anterior 
inclui pessoas adequadamente preparadas, assim chamadas 
vigilantes; alarme capaz de permitir, com segurança, comu‑
nicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma 
instituição, empresa de vigilância ou órgão policial mais próxi‑
mo; e, pelo menos, mais um dos seguintes dispositivos:

I – equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que pos‑
sibilitem a identificação dos assaltantes;
II – artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo 
sua perseguição, identificação ou captura; e
III – cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante 
durante o expediente para o público e enquanto houver movi‑
mentação de numerário no interior do estabelecimento.
	Parágrafo único revogado pela Lei no 9.017, de 30‑3‑1995.
Art. 2o-A. As instituições financeiras e demais instituições au‑
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que coloca‑
rem à disposição do público caixas eletrônicos, são obrigadas 
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§ 2o No caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro, 
podendo, no caso de não pagamento ou nova ocorrência, en‑
sejar a caducidade do título.
Art. 18. É instituído o Dia Nacional do Garimpeiro a ser come‑
morado em 21 de julho.
Art. 19. Fica intitulado Patrono dos Garimpeiros o Bandeiran‑
te Fernão Dias Paes Leme.
Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de junho de 2008; 
187o da Independência e 

120o da República.
José Alencar Gomes da Silva

 DECRETO No 6.481, 
DE 12 DE JUNHO DE 2008

Regulamenta os arts. 3o, alínea d, e 4o da Convenção 
no 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
que trata da proibição das piores formas de trabalho 

infantil e ação imediata para sua eliminação, aprovada 
pelo Decreto Legislativo no 178, de 14 de dezembro 

de 1999, e promulgada pelo Decreto no 3.597, de 12 
de setembro de 2000, e dá outras providências.

	Publicado no DOU de 13‑6‑2008.
Art. 1o Fica aprovada a Lista das Piores Formas de Traba  lho 
Infant il (Lista TIP), na forma do Anexo, de acordo com o dis‑
posto nos arts. 3o, d, e 4o da Convenção no 182 da Organização 
Internacional do Trabalho – OIT, aprovada pelo Decreto Legis‑
lativo no 178, de 14 de dezembro de 1999, e promulgada pelo 
Decreto no 3.597, de 12 de setembro de 2000.
Art. 2o Fica proibido o trabalho do menor de dezoito anos nas 
atividade  s descrita s na Lista TIP, salvo nas hipóteses previstas 
neste decreto.
§ 1o A proibição prevista no caput poderá ser elidida:

I – na hipótese de ser o emprego ou trabalho, a partir da idade 
de dezesseis anos, autorizado pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego, após consulta às organizações de empregadores e 
de trabalhadores interessadas, desde que fiquem plenamente 
garantidas a saúde, a segurança e a moral dos adolescentes; e
II – na hipótese de aceitação de parecer técnico circunstancia‑
do, assinado por profissional legalmente habilitado em segu‑
rança e saúde no trabalho, que ateste a não exposição a riscos 
que possam comprometer a saúde, a segurança e a moral dos 

adolescentes, depositado na unidade descentralizada do Minis‑
tério do Trabalho e Emprego da circunscrição onde ocorrerem 
as referidas atividades.
§ 2o As controvérsias sobre a efetiva proteção dos adolescentes 
envolvidos em atividades constantes do parecer técnico refe‑
rido no § 1o, inciso II, serão objeto de análise por órgão com‑
petente do Ministério do Trabalho e Emprego, que tomará as 
providências legais cabíveis.
§ 3o A classificação de atividades, locais e trabalhos prejudiciais 
à saúde, à segurança e à moral, nos termos da Lista TIP, não é 
extensiva aos trabalhadores maiores de dezoito anos.
Art. 3o Os trabalhos técnicos ou administrativos serão permi‑
tidos, desde que fora das áreas de risco à saúde, à segurança 
e à moral, ao menor  de dezoit o e maior de dezesseis anos e 
ao maior de quatorze e menor de dezesseis, na condição de 
aprendiz.
Art. 4o Para fins de aplicação das alíneas a, b e c do art. 3o

da Convenção no 182, da OIT, integram as piores formas de 
trabalho infantil:

I – todas as for mas de esc ravidão ou práticas análogas, tais 
como venda ou tráfico, cativeiro ou sujeição por dívida, servi‑
dão, trabalho forçado ou obrigatório;
II – a utilização, demanda, oferta, tráfico ou aliciamento para 
fins de exploração sexual comercial, produção de pornografia 
ou atuações pornográficas;
III – a utilização, recrutamento e oferta de adolescente para 
outras atividades ilícitas, particularmente para a produção e 
tráfico de drogas; e
IV – o recrutamento forçado ou compulsório de adolescente 
para ser utilizado em conflitos armados.
Art. 5o A Lista TIP será periodicamente examinada e, se ne‑
cessário, revista em consulta com as organizações de empre‑
gadores e de trabalhadores interessadas.
Parágrafo único. Compete ao Ministério  do Trabal ho e Emprego 
organizar os processos de exame e consulta a que se refere o 
caput.
Art. 6o Este Decreto entra em vigor noventa dias após a data 
de sua publicação.

Brasília, 12 de junho de 2008; 
187o da Independência e 

120o da República
Luiz Inácio Lula da Silva

LISTA DAS PIORES FORM AS DE TRAB ALHO INFANTIL
I – TRABALHOS PREJUDICIAIS À SAÚDE E À SEGURANÇA
	Port. SIT no 88, de 28‑4‑2009, dispõe que, para efeitos do inciso I do art. 405 da CLT, são considerados locais e serviços perigosos ou insalubres, 

proibidos ao trabalho do menor de 18 (dezoito) anos, os descritos neste item.

Atividade: AGRICULTURA, PECUÁRIA, SILVICULTURA E EXPLORAÇÃO FLORESTAL

Item Descrição dos Trabalhos Prováveis Riscos Ocupacionais Prováveis Repercussões à Saúde

1
Na direção e operação de tratores, 
máquinas agrícolas e esmeris, quando 
motorizados e em movimento

Acidentes com máquinas, instrumentos 
ou ferramentas perigosas

Afecções musculoesqueléticas (bursites, tendinites, 
dorsalgias, sinovites, tenossinovites), mutilações, 
esmagamentos, fraturas

2 No processo produtivo do fumo, algodão, 
sisal, cana‑de‑açúcar e abacaxi

Esforço físico e posturas viciosas; 
exposição a poeiras orgânicas e 
seus contaminantes, como fungos e 
agrotóxicos; contato com substâncias 
tóxicas da própria planta; acidentes com 
animais peçonhentos; exposição, sem 
proteção adequada, à radiação solar, 
calor, umidade, chuva e frio; acidentes 
com instrumentos perfurocortantes

Afecções musculoesqueléticas (bursites, 
tendinites, dorsalgias, sinovites, tenossinovites); 
pneumoconioses; intoxicações exógenas; 
cânceres; bissinoses; hantaviroses; urticárias; 
envenenamentos; intermações; queimaduras na 
pele; envelhecimento precoce; câncer de pele; 
desidratação; doenças respiratórias; ceratoses 
actínicas; ferimentos e mutilações; apagamento de 
digitais
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A lista é checada no início de cada viagem pelo mestre ou ofi‑
cial atuando em seu nome (oficial competente), que toma nota 
da data de cada verificação.
Cada trabalhador marítimo menor de 18 anos recebe, no mo‑
mento da contratação, uma comunicação escrita que proíbe 
sua atuação em trabalho noturno ou trabalho especificamente 
listado como de risco (vide Parte 1, seção 1, acima) e qual‑
quer outro trabalho de risco, e requisitando consulta ao oficial 
competente em caso de dúvida. Uma cópia da comunicação, 
contendo a assinatura do trabalhador marítimo abaixo de “re‑
cebido e lido”, e a data da assinatura, será guardada pelo oficial 
competente.
2. Atestado médico (Regra 1.2)
Os atestados médicos são guardados de forma estritamente 
confidencial pelo oficial competente, junto com uma lista, 
preparada sob a responsabilidade do oficial competente que 
contenha: as funções do trabalhador marítimo, a data do(s) 
atestado(s) médico(s) atual(ais) e o estado de saúde estabele‑
cido no atestado em questão.
Em qualquer possível caso de dúvida sobre se o trabalhador 
marítimo está medicamente apto para uma função específica 
ou funções, o oficial competente consultará o médico do traba‑
lhador marítimo ou outro profissional qualificado e guardará no‑
tas com resumo das conclusões médicas, assim como o nome e 
número de telefone do médico e a data da consulta.
1. A arqueação bruta para os navios aos quais se aplica o sis‑
tema provisório de medição de arqueação bruta adotado pela 
OMI será a que figura na coluna “OBSERVAÇÕES” do Certifica‑
do Internacional de Arqueação (1969). Ver artigo II, parágrafo 
1, alínea c, da Convenção.
2. O termo armador designa o proprietário de um navio ou outra 
entidade ou pessoa, como pode ser o administrador, o agente 
ou o afretador a casco nu, que assumiu a responsabilidade de 
exploração do navio por conta do proprietário e que, ao fazê‑lo, 
aceitou cumprir todos os deveres e responsabilidades que in‑
cumbem aos armadores em virtude da presente Convenção, 
independentemente de que outra entidade ou pessoa desem‑
penhe alguns dos deveres ou responsabilidades em nome do 
armador. Ver artigo II, parágrafo 1o, alínea j, da Convenção.
3. O termo armador designa o proprietário de um navio ou outra 
entidade ou pessoa, como pode ser o administrador, o agente 
ou o afretador a casco nu, que assumiu a responsabilidade da 
exploração do navio por conta do proprietário e que, ao fazê‑lo, 
aceitou cumprir todos os deveres e responsabilidades que in‑
cumbem aos armadores em virtude da presente Convenção, in‑
dependentemente que outra entidade ou pessoa desempenhe 
alguns dos deveres ou responsabilidades em nome do armador. 
Ver artigo II, parágrafo 1, alínea j, da Convenção.
4. A arqueação bruta para os navios aos quais se aplica o sis‑
tema provisório de medição de arqueação bruta adotado pela 
OMI será a que figura na coluna “OBSERVAÇÕES” do Certifica‑
do Internacional de Arqueação (1969). Ver artigo II, parágrafo 
1, alínea c, da Convenção.
5. O termo armador designa o proprietário de um navio ou outra 
entidade ou pessoa, como pode ser o administrador, o agente 
ou o afretador a casco nu, que assumiu a responsabilidade de 
exploração do navio por conta do proprietário e que, ao fazê‑lo, 
aceitou cumprir todos os deveres e responsabilidades que in‑
cumbem aos armadores em virtude da presente Convenção, 
independentemente de que outra entidade ou pessoa desem‑
penhe alguns dos deveres ou responsabilidades em nome do 
armador. Ver artigo II, parágrafo 1o, alínea j, da Convenção.

NOVA

 MEDIDA PROVISÓRIA No 1.045, 
DE 27 DE ABRIL DE 2021

Institui o Novo Programa Emergencial de Manutenção 
do Emprego e da Renda e dispõe sobre medidas 

complementares para o enfrentamento das 
consequências da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus 

(COVID-19) no âmbito das relações de trabalho.
	Publicada no DOU de 28‑4‑2021.
	Art. 62, § 11, da CF.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Medida Provisória institui o Novo Programa Emer‑
gencial de Manutenção do Emprego e da Renda e dispõe so‑
bre medidas complementares para o enfrentamento das con‑
sequências da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (COVID‑19) no âmbito 
das relações de trabalho.

CAPÍTULO II
DO NOVO PROGRAMA EMERGENCIAL DE 

MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA

SEÇÃO I
DA INSTITUIÇÃO, DOS OBJETIVOS E DAS MEDIDAS 

DO NOVO PROGRAMA EMERGENCIAL DE 
MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA

Art. 2o Fica instituído o Novo Programa Emergencial de Ma‑
nutenção do Emprego e da Renda, pelo prazo de cento e vinte 
dias, contado da data de publicação desta Medida Provisória, 
com os seguintes objetivos:

I – preservar o emprego e a renda;
II – garantir a continuidade das atividades laborais e empre‑
sariais; e
III – reduzir o impacto social decorrente das consequências 
da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus (COVID‑19).
Art. 3o São medidas do Novo Programa Emergencial de Ma‑
nutenção do Emprego e da Renda:

I – o pagamento do Benefício Emergencial de Manutenção do 
Emprego e da Renda;
II – a redução proporcional de jornada de trabalho e de salá‑
rios; e
III – a suspensão temporária do contrato de trabalho.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:
I – no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios:
a) aos órgãos da administração pública direta e indireta; e
b) às empresas públicas e sociedades de economia mista, in‑

clusive às suas subsidiárias; e
II – aos organismos internacionais.
Art. 4o Compete ao Ministério da Economia coordenar, exe‑
cutar, monitorar e avaliar o Novo Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda e editar normas comple‑
mentares necessárias à sua execução.

SEÇÃO II
DO BENEFÍCIO EMERGENCIAL DE 

MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA

Art. 5o Fica criado o Benefício Emergencial de Manutenção 
do Emprego e da Renda, a ser pago nas seguintes hipóteses:
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NOVA

 LEI No 14.151, 
DE 12 DE MAIO DE 2021

Dispõe sobre o afastamento da empregada gestante 
das atividades de trabalho presencial durante 

a emergência de saúde pública de importância 
nacional decorrente do novo coronavírus.

	Publicada no DOU de 13‑5‑2021.
Art. 1o Durante a emergência de saúde pública de importân‑
cia nacional decorrente do novo coronavírus, a empregada ges‑
tante deverá permanecer afastada das atividades de trabalho 
presencial, sem prejuízo de sua remuneração.
Parágrafo único. A empregada afastada nos termos do caput
deste artigo ficará à disposição para exercer as atividades em 
seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou 
outra forma de trabalho a distância.
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de maio de 2021; 
200o da Independência e 

133o da República.
Jair Messias Bolsonaro

NOVA

 PORTARIA DO MTPREV No 671, 
DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021

Regulamenta disposições relativas à legislação 
trabalhista, à inspeção do trabalho, às políticas 

públicas e às relações de trabalho.
	Publicada no DOU de 11‑11‑2021.
Art. 1o A presente Portaria visa disciplinar matérias referentes 
à legislação trabalhista, à inspeção do trabalho, às políticas 
públicas e às relações de trabalho no que se refere a:

I – Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;
II – contrato de trabalho, em especial:
a) registro de empregados e anotações na CTPS;
b) trabalho autônomo;
c) trabalho intermitente;
d) consórcio de empregadores rurais; e
e) contrato e nota contratual de músicos profissionais, artistas 

e técnicos de espetáculos de diversões;

III – contrato de parceria entre os salões de beleza e os 
profissionais;
IV – autorização de contratação de trabalhador por empresa 
estrangeira para trabalhar no exterior;
V – jornada de trabalho, em especial:
a) autorização transitória para trabalho aos domingos e 

feriados;
b) autorização permanente para trabalho aos domingos e feria‑

dos; e
c) prorrogação de jornada em atividades insalubres;
d) anotação da hora de entrada e de saída em registro manual, 

mecânico ou eletrônico;

VI – efeitos de débitos salariais, de mora de Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS, de mora contumaz salarial e de 
mora contumaz de FGTS;
VII – local para guarda e assistência dos filhos no período da 
amamentação;
VIII – reembolso‑creche;
IX – registro profissional;
X – registro de empresa de trabalho temporário;
XI – sistemas e cadastros, em especial:

a) livro de inspeção do trabalho eletrônico – eLIT;
b) substituição de informações nos sistemas do Cadastro Geral 

de Empregados e Desempregados – CAGED e da Relação 
Anual de Informações Sociais – RAIS;

c) RAIS;
d) CAGED;
e) disponibilização e utilização de informações contidas nas 

bases de dados do CAGED, da RAIS, do Seguro‑Desempre‑
go, do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e 
da Renda – BEm e do Novo Benefício Emergencial de Pre‑
servação do Emprego e da Renda – Novo Bem;

f) cadastro de empregados por meio da Caixa Econômica Fe‑
deral; e

g) Classificação Brasileira de Ocupações – CBO;

XII – medidas contra a discriminação no trabalho;
XIII – trabalho em condições análogas às de escravo;
XIV – atividades de direção, assessoramento e apoio políti‑
co‑partidário;
XV – entidades sindicais e instrumentos coletivos de trabalho, 
em especial:
a) registro no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais – CNES 

e certidão sindical;
b) recolhimento e distribuição da contribuição sindical urbana;
c) registro de instrumentos coletivos de trabalho; e
d) mediação na negociação coletiva de natureza trabalhista;

XVI – fiscalização orientadora em microempresas e empresas 
de pequeno porte;
XVII – simulação de rescisão contratual e levantamento do 
FGTS em fraude à lei; e
XVIII – diretrizes para execução da aprendizagem profissional 
e o Cadastro Nacional de Aprendizagem Profissional – CNAP.

CAPÍTULO I
DA CARTEIRA DE TRABALHO E 

PREVIDÊNCIA SOCIAL
Art. 2o A CTPS é o documento onde estão registrados os dados 
relativos ao contrato de trabalho de um trabalhador.
Parágrafo único. A CTPS tem como identificação única do tra‑
balhador o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
– CPF.
Art. 3o A CTPS emitida em meio eletrônico, de que trata o 
art. 14 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 – CLT, é denomi‑
nada Carteira de Trabalho Digital.
§ 1o Para fins do disposto no Decreto‑Lei no 5.452, de 1943 – 
CLT, a Carteira de Trabalho Digital é equivalente à CTPS emitida 
em meio físico.
§ 2o A Carteira de Trabalho Digital é previamente emitida a 
todos os inscritos no CPF, sendo necessária sua habilitação.
§ 3o A Carteira de Trabalho Digital não se equipara aos do‑
cumentos de identificação civis de que trata o art. 2o da Lei 
no 12.037, de 1o de outubro 2009.
Art. 4o A habilitação da Carteira de Trabalho Digital é realizada 
por meio de:

I – aplicativo eletrônico específico, denominado Carteira de Tra‑
balho Digital, disponibilizado gratuitamente para dispositivos 
móveis; ou
II – serviço específico da Carteira de Trabalho Digital diretamen‑
te no portal gov.br.
Art. 5o A CTPS em meio físico é emitida por meio do sistema 
informatizado de emissão de Carteira de Trabalho e Previdência 
Social.
§ 1o A CTPS não será emitida para menor de quatorze anos 
ou para falecido, exceto quando houver ordem ou autorização 
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judicial, e será obrigatório o lançamento no sistema informati‑
zado e a anotação do número do mandado judicial no campo 
de anotações gerais da CTPS.
§ 2o Excepcionalmente, quando o trabalhador indocumentado 
tenha sido vítima de tráfico de pessoas, de trabalho escravo ou 
de violação de direitos agravada por sua condição migratória 
e que tenha sido resgatado em ação fiscal conduzida por Au‑
ditor Fiscal do Trabalho, poderá ser emitida CTPS provisória, 
em meio físico, fora do sistema informatizado de que trata o 
caput, com validade máxima e improrrogável de três meses, 
com base em declarações verbais do interessado, firmadas por 
duas testemunhas.
§ 3o No período de validade da CTPS provisória, de que trata 
o § 2o, deverão ser tomadas providências para a identificação 
completa do trabalhador resgatado e o encaminhamento às 
unidades responsáveis para emissão de documento definitivo.
Art. 6o Para os empregadores que têm a obrigação de uso do 
Sistema Simplificado de Escrituração Digital das Obrigações 
Previdenciárias, Trabalhistas e Fiscais – eSocial, a comunica‑
ção pelo empregado do número de inscrição no CPF equivale 
à apresentação da Carteira de Trabalho Digital e dispensa a 
emissão de recibo pelo empregador.
§ 1o O trabalhador deverá ter acesso às informações de seu 
contrato de trabalho na Carteira de Trabalho Digital após o pro‑
cessamento das respectivas anotações.
§ 2o A CTPS poderá ser utilizada, em caráter excepcional, en‑
quanto o empregador não for obrigado ao uso do eSocial.
Art. 7o Compete ao Ministério do Trabalho e Previdência, por 
meio da Secretaria de Trabalho, definir os modelos de CTPS 
para brasileiros e estrangeiros.
Art. 8o A emissão da CTPS será realizada nas unidades des‑
centralizadas do Ministério do Trabalho e Previdência.
§ 1o Poderão, ainda, emitir a CTPS, mediante convênio, os ór‑
gãos federais, estaduais e municipais da administração direta 
ou indireta.
§ 2o A CTPS será entregue pessoalmente ao interessado, me‑
diante identificação digital, no prazo máximo de até quinze 
dias úteis, contados a partir da data constante no protocolo 
de atendimento.
§ 3o Excepcionalmente, a CTPS poderá ser entregue a terceiro, 
mediante apresentação de procuração particular, com reco‑
nhecimento de firma, específica para retirada da CTPS.
Art. 9o Para emissão da CTPS, o interessado deverá apresen‑
tar, pessoalmente, os seguintes documentos:
I – brasileiros:
a) documento oficial de identificação civil que contenha:
1. nome do interessado;
2. data de validade;
3. município e estado de nascimento;
4. filiação;
5. nome e número do documento com órgão emissor e data 

de emissão; e
b) CPF;
II – estrangeiros:
a) CPF; e
b) Carteira de Registro Nacional Migratório, Documento Provi‑

sório de Registro Nacional Migratório ou Protocolo expedido 
pela Polícia Federal.

Parágrafo único. Todos os documentos apresentados pelo inte‑
ressado deverão ser originais e legíveis.
Art. 10. A fotografia, a assinatura e a identificação digital do 
requerente serão capturadas pelo próprio sistema no momento 
do procedimento de identificação, obedecidos os padrões de 
qualidade.

Parágrafo único. Em casos de localidades que não dispõem de 
sistema informatizado de emissão da CTPS, o requerente apre‑
sentará uma fotografia 3 cm x 4 cm recente.
Art. 11. A personalização e a emissão da CTPS para imigran‑
tes será feita, exclusivamente, pelas unidades descentralizadas 
do Ministério do Trabalho e Previdência.
Art. 12. Os acordos de cooperação técnica de emissão de 
CTPS, celebrados com base na Portaria MTE no 369, de 13 
de março de 2013, que ainda estejam vigentes, poderão ser 
renovados até a implementação definitiva do eSocial.

CAPÍTULO II
DO CONTRATO DE TRABALHO

SEÇÃO I
DO REGISTRO DE EMPREGADOS E DAS ANOTAÇÕES 
NA CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 13. O registro de empregados de que trata o art. 41 do 
Decreto‑Lei no 5.452, de 1943 – CLT, ressalvado o disposto no 
art. 17, e as anotações na Carteira de Trabalho Digital de que 
trata o art. 29 do Decreto‑Lei no 5.452, de 1943 – CLT, deverão 
ser realizados pelo empregador por meio do eSocial.
Parágrafo único. Na hipótese do § 2o do art. 6o, o registro e as 
anotações de que tratam o caput serão feitos pelo empregador 
na CTPS.
Art. 14. O registro de empregados é composto por dados 
relativos à admissão no emprego, duração e efetividade do tra‑
balho, férias, acidentes e demais circunstâncias que interes‑
sem à proteção do trabalhador e deverão ser informados nos 
seguintes prazos:
I – até o dia anterior ao início das atividades do trabalhador:
a) número do CPF;
b) data de nascimento;
c) data de admissão;
d) matrícula do empregado;
e) categoria do trabalhador, conforme classificação adotada 

pelo eSocial;
f) natureza da atividade (urbano ou rural);
g) código da CBO;
h) valor do salário contratual; e
i) tipo de contrato de trabalho em relação ao seu prazo, com a 

indicação do término quando se tratar de contrato por prazo 
determinado;

II – até o dia quinze do mês subsequente ao mês em que o 
empregado foi admitido:
a) nome completo, sexo, grau de instrução, endereço, nacio‑

nalidade, raça, cor e, desde que requerido pelo empregado, 
o nome social;

b) descrição do cargo e, quando for o caso, da função;
c) descrição do salário variável, quando for o caso;
d) nome e dados cadastrais dos dependentes;
e) horário de trabalho ou informação de enquadramento con‑

forme disposto no art. 62 do Decreto‑Lei no 5.452, de 1943 
– CLT;

f) identificação do estabelecimento ao qual o empregado está 
vinculado ou, no caso do empregado doméstico, identifica‑
ção do endereço onde o trabalhador exerce suas atividades;

g) informação de empregado com deficiência ou reabilitado, 
constatado em laudo caracterizador de deficiência ou em 
certificado de reabilitação, bem como se a contratação está 
sendo computada na cota de pessoa com deficiência;

h) indicação do empregador para o qual a contratação de 
aprendiz está sendo computada no cumprimento da cota, 
nos casos em que a contratação é feita por entidade sem fins 
lucrativos;
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Parágrafo único. As súmulas, as orientações jurisprudenciais, 
os precedentes normativos e as teses jurídicas firmadas nos in‑
cidentes de recursos repetitivos, de assunção de competência 
e de resolução de demandas repetitivas cancelados ou altera‑
dos manterão a respectiva numeração, com a nota correspon‑
dente, tomando novos números as que forem editadas.

TÍTULO III – DOS ATOS PROCESSUAIS

CAPÍTULO I
DOS ATOS E FORMALIDADES

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 185. Os atos processuais serão autenticados, conforme 
o caso, mediante a assinatura ou rubrica do Presidente, dos 
Ministros ou dos servidores para tal fim qualificados.
Parágrafo único. É exigida a assinatura usual nos acórdãos, na 
correspondência oficial e nas certidões, ressalvada a hipótese 
de chancela mecânica e dos procedimentos permitidos pela 
Lei no 11.419/2006.

SEÇÃO II
DAS NOTIFICAÇÕES E DOS EDITAIS

Art. 186. A critério do Presidente do Tribunal, dos Presiden‑
tes das Turmas ou do relator, conforme o caso, a notificação de 
ordens ou decisões será feita:

I – por publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho;
II – por servidor credenciado;
III – por via postal ou por qualquer modo eficaz de telecomuni‑
cação, com as cautelas necessárias à autenticação da mensa‑
gem e do recebimento.
Parágrafo único. Poder‑se‑á admitir a resposta pela forma indi‑
cada no inciso III deste artigo.
Art. 187. Da publicação do expediente de cada processo 
constará, além do nome das partes, o de seu advogado, com 
o respectivo número de inscrição na Ordem dos Advogados do 
Brasil – OAB, ou, se assim requerido, da sociedade de advo‑
gados registrada na OAB, nos termos do art. 272, §§ 1o e 2o, 
do CPC.
Art. 188. É suficiente a indicação do nome de um dos ad‑
vogados, quando a parte houver constituído mais de um, ou 
o constituído substabelecer a outro com reserva de poderes.
Parágrafo único. As comunicações dos atos processuais serão 
realizadas em nome dos advogados indicados, se houver pedi‑
do expresso da parte interessada.
Art. 189. A retificação de publicação no Diário Eletrônico da 
Justiça do Trabalho, com efeito de intimação, decorrente de 
incorreções ou omissões, será providenciada pela Secretaria 
do órgão responsável pela publicação, mediante despacho do 
Presidente do Tribunal ou do Presidente de Turma, ou por de‑
liberação do órgão julgador, conforme o caso.
Art. 190. Os editais destinados à divulgação de ato poderão 
conter apenas o essencial à defesa ou à resposta, observadas 
as normas previstas na lei processual.
Art. 191. Nas férias dos Ministros, não se interromperá a 
publicação de acórdãos, decisões e despachos no órgão oficial.

CAPÍTULO II – DOS PRAZOS
Art. 192. A contagem dos prazos no Tribunal será feita se‑
gundo as normas estabelecidas na lei processual, ainda que se 
trate de procedimento administrativo.
§ 1o O recesso forense e as férias coletivas dos Ministros sus‑
pendem os prazos recursais.
§ 2o Nos casos deste artigo, os prazos começam ou continuam 
a fluir no dia de reabertura do expediente forense.

Art. 193. Os prazos para os Ministros, salvo acúmulo de ser‑
viço, são os seguintes:

I – 10 (dez) dias para despachos e atos administrativos;
II – 30 (trinta) dias para as decisões interlocutórias e para o 
visto do relator;
III – 20 (vinte) dias para o visto do revisor;
IV – 15 (quinze) dias para lavratura de acórdão, exceto o re‑
ferente às decisões normativas, em que o prazo é de 10 (dez) 
dias;
V – 15 (quinze) dias para justificativa de voto;
VI – 10 (dez) dias para vista regimental, nos termos do art. 147 
deste Regimento.
Parágrafo único. Por deliberação do Órgão Especial, os prazos 
fixados neste artigo poderão ser suspensos, caracterizada si‑
tuação excepcional que justifique a medida.

CAPÍTULO III
DOS DADOS ESTATÍSTICOS

Art. 194. Os dados estatísticos relativos às atividades jurisdi‑
cionais dos órgãos do Tribunal e dos Ministros serão publica‑
dos, mensalmente, no órgão oficial.
Art. 195. Da publicação da estatística deverá constar o nome 
dos julgadores, o número de feitos que lhes foram distribuídos 
ou conclusos no mês, as decisões proferidas, os processos jul‑
gados, os acórdãos lavrados, os pedidos de vista, bem como os 
processos pendentes de exame e de inclusão em pauta, e os 
processos com vista à Procuradoria‑Geral do Trabalho.

CAPÍTULO IV
DAS AUDIÊNCIAS

Art. 196. As audiências para instrução de processo da com‑
petência originária do Tribunal serão públicas e realizadas nos 
dias e horários marcados pelo Presidente, pelo Vice‑Presidente 
ou pelo Ministro por eles designado, ou pelo relator, presentes 
o Secretário‑Geral Judiciário, no caso de processo de compe‑
tência originária da Seção Especializada em Dissídios Coletivos, 
ou os Secretários das Subseções Especializadas em Dissídios 
Individuais, conforme o caso.
Parágrafo único. O Ministro que presidir a audiência deliberará 
sobre o que lhe for requerido.
Art. 197. Ninguém se retirará da sala de audiência a que haja 
comparecido para dela participar sem permissão do Ministro 
que a presidir.
Art. 198. Será lavrada ata da audiência de instrução e 
conciliação.
Art. 199. As audiências públicas serão realizadas nos dias e 
horários marcados pelo Presidente ou pelo relator, de ofício ou 
a requerimento, para colher informações de terceiros poten‑
cialmente atingidos pela decisão ou de especialistas na tese 
jurídica discutida, presente o Secretário do órgão competente, 
e atenderão ao seguinte procedimento:
§ 1o A audiência pública será convocada por edital, publicado 
na página do Tribunal na rede mundial de computadores, no 
Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, tendo, ainda, ampla 
divulgação em veículos de comunicação apropriados às carac‑
terísticas do público destinatário.
§ 2o O edital de convocação deverá conter o assunto da au‑
diência, a indicação da questão específica objeto de discus‑
são, a descrição do público destinatário do ato, a data, o lo‑
cal e o horário da sua realização e os critérios de inscrição e 
manifestação.
§ 3o A convocação deverá ocorrer com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias, salvo em situações de urgência.
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1312 GRAN VADE MECUM

 SÚMULAS VINCULANTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

1. Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a 
decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso concreto, 
desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de ter‑
mo de adesão instituído pela Lei Complementar no 110/2001.
	Publicada no DOU de 6‑6‑2007.
2. É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou distrital 
que disponha sobre sistemas de consórcios e sorteios, inclusive 
bingos e loterias.
	Publicada no DOU de 6‑6‑2007.
3. Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asse‑
guram‑se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão 
puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo que 
beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalida‑
de do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e 
pensão.
	Publicada no DOU de 6‑6‑2007.
4. Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário mínimo 
não pode ser usado como indexador de base de cálculo de 
vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser subs‑
tituído por decisão judicial.
	Publicada no DOU de 9‑5‑2008.
5. A falta de defesa técnica por advogado no processo adminis‑
trativo disciplinar não ofende a Constituição.
 Publicada no DOU de 16‑5‑2008.
6. Não viola a Constituição o estabelecimento de remuneração 
inferior ao salário mínimo para as praças prestadoras de serviço 
militar inicial.
	Publicada no DOU de 16‑5‑2008.
7. A norma do § 3o do artigo 192 da Constituição, revogada pela 
Emenda Constitucional no 40/2003, que limitava a taxa de juros 
reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada à edição 
de lei complementar.
	Publicada no DOU de 20‑6‑2008.
8. São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5o do Decre‑
to‑Lei no 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei no 8.212/1991, 
que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.
	Publicada no DOU de 20‑6‑2008.
9. O disposto no artigo 127 da Lei no 7.210/1984 (Lei de Exe‑
cução Penal) foi recebido pela ordem constitucional vigente, e 
não se lhe aplica o limite temporal previsto no caput do artigo 
58.
	Publicada no DOU de 20‑6‑2008 e republicada no DOU de 27‑6‑2008.
10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, art. 97) a deci‑
são de órgão fracionário de Tribunal que, embora não declare 
expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.
 Publicada no DOU de 27‑6‑2008.
11. Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de 
fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física pró‑
pria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada 
a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulida‑
de da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo 
da responsabilidade civil do Estado.
	Publicada no DOU de 22‑8‑2008.
12. A cobrança de taxa de matrícula nas universidades pú‑
blicas viola o disposto no art. 206, IV, da Constituição Federal.
	Publicada no DOU de 22‑8‑2008.
13. A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica 

investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para 
o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, 
de função gratificada na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante de‑
signações recíprocas, viola a Constituição Federal.
	Publicada no DOU de 29‑8‑2008.
14. É direito do defensor, no interesse do representado, ter 
acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados 
em procedimento investigatório realizado por órgão com com‑
petência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do 
direito de defesa.
	Publicada no DOU de 9‑2‑2009.
15. O cálculo de gratificações e outras vantagens do servidor 
público não incide sobre o abono utilizado para se atingir o 
salário mínimo.
	Publicada no DOU de 1o‑7‑2009.
16. Os artigos 7o, IV, e 39, § 3o (redação da EC no 19/1998), 
da Constituição, referem‑se ao total da remuneração percebida 
pelo servidor público. 
	Publicada no DOU de 1o‑7‑2009.
17. Durante o período previsto no § 1o do artigo 100 da Cons‑
tituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que 
nele sejam pagos.
	Publicada no DOU de 10‑11‑2009.
	Refere‑se ao art. 100, § 5o, com a redação dada pela EC no 62, de 

9‑12‑2009.
18. A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no cur‑
so do mandato, não afasta a inelegibilidade prevista no § 7o do 
artigo 14 da Constituição Federal.
	Publicada no DOU de 10‑11‑2009.
19. A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços pú‑
blicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo 
ou resíduos provenientes de imóveis, não viola o artigo 145, II, 
da Constituição Federal.
	Publicada no DOU de 10‑11‑2009.
20. A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico‑Ad‑
ministrativa – GDATA, instituída pela Lei no 10.404/2002, deve 
ser deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 
(trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a 
maio de 2002 e, nos termos do artigo 5o, parágrafo único, da Lei 
no 10.404/2002, no período de junho de 2002 até a conclusão 
dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 
1o da Medida Provisória no 198/2004, a partir da qual passa a 
ser de 60 (sessenta) pontos.
	Publicada no DOU de 10‑11‑2009.
21. É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento 
prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso 
administrativo.
	Publicada no DOU de 10‑11‑2009.
22. A Justiça do Trabalho é competente para processar e jul‑
gar as ações de indenização por danos morais e patrimoniais 
decorrentes de acidente de trabalho propostas por empregado 
contra empregador, inclusive aquelas que ainda não possuíam 
sentença de mérito em primeiro grau quando da promulgação 
da Emenda Constitucional no 45/2004.
	Publicada no DOU de 11‑12‑2009.
23. A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar 
ação possessória ajuizada em decorrência do exercício do direi‑
to de greve pelos trabalhadores da iniciativa privada.
	Publicada no DOU de 11‑12‑2009.
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10. Instalada a Junta de Conciliação e Julgamento, cessa a 
competência do Juiz de Direito em matéria trabalhista, inclusi‑
ve para a execução das sentenças por ele proferidas.
	EC no 24, de 9‑12‑1999, extinguiu a representação pelos juízes clas‑

sistas na Justiça do Trabalho e substituiu as Juntas de Conciliação e 
Julgamento por Varas do Trabalho.

14. Arbitrados os honorários advocatícios em percentual sobre 
o valor da causa, a correção monetária incide a partir do res‑
pectivo ajuizamento.
15. Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios 
decorrentes de acidente do trabalho.
33. A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício.
37. São cumuláveis as indenizações por dano material e dano 
moral oriundos do mesmo fato.
45. No reexame necessário, é defeso, ao Tribunal, agravar a 
condenação imposta à Fazenda Pública.
59. Não há conflito de competência se já existe sentença com 
trânsito em julgado, proferida por um dos juízos conflitantes.
82. Compete à Justiça Federal, excluídas as reclamações tra‑
balhistas, processar e julgar os feitos relativos a movimentação 
do FGTS.
89. A ação acidentária prescinde de exaurimento da via 
administrativa.
97. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar reclama‑
ção de servidor público relativamente a vantagens trabalhistas 
anteriores à instituição do regime jurídico único.
98. Embargos de declaração manifestados com notório propó‑
sito de prequestionamento não têm caráter protelatório.
99. O Ministério Público tem legitimidade para recorrer no 
processo em que oficiou como fiscal da lei, ainda que não haja 
recurso da parte.
104. Compete à Justiça Estadual o processo e julgamento dos 
crimes de falsificação e uso de documento falso relativo a esta‑
belecimento particular de ensino.
105. Na ação de mandado de segurança não se admite con‑
denação em honorários advocatícios.
125. O pagamento de férias não gozadas por necessidade do 
serviço não está sujeito à incidência do Imposto de Renda.
134. Embora intimado de penhora em imóvel do casal, o côn‑
juge do executado pode opor embargos de terceiro para defesa 
de sua meação.
144. Os créditos de natureza alimentícia gozam de preferên‑
cia, desvinculados os precatórios da ordem cronológica dos 
créditos de natureza diversa.
154. Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei no 5.958, de 
1973, têm direito à taxa progressiva de juros, na forma do artigo 
4o da Lei no 5.107, de 1966.
161. É da competência da Justiça Estadual autorizar o levan‑
tamento dos valores relativos ao PIS/PASEP e FGTS, em decor‑
rência do falecimento do titular da conta.
165. Compete à Justiça Federal processar e julgar crime de 
falso testemunho cometido no processo trabalhista.
170. Compete ao juízo onde primeiro for intentada a ação 
envolvendo acumulação de pedidos, trabalhista e estatuário, 
decidi‑la nos limites da sua jurisdição, sem prejuízo do ajui‑
zamento de nova causa, com o pedido remanescente, no juízo 
próprio.
173. Compete à Justiça Federal processar e julgar o pedido 
de reintegração em cargo público federal, ainda que o servidor 
tenha sido dispensado antes da instituição do Regime Jurídico 
Único.

180. Na lide trabalhista, compete ao Tribunal Regional do 
Trabalho dirimir conflito de competência verificado, na res‑
pectiva região, entre Juiz Estadual e Junta de Conciliação e 
Julgamento.
	A EC no 24, de 9‑12‑1999, extinguiu a representação pelos juízes clas‑

sistas na Justiça do Trabalho e substituiu as Juntas de Conciliação e 
Julgamento por Varas do Trabalho.

201. Os honorários advocatícios não podem ser fixados em 
salários mínimos.
210. A ação de cobrança das contribuições para o FGTS pres‑
creve em trinta anos.
215. A indenização recebida pela adesão a programa de in‑
centivo à demissão voluntária não está sujeita à incidência do 
Imposto de Renda.
218. Compete à Justiça dos Estados processar e julgar ação de 
servidor estadual decorrente de direitos e vantagens estatuários 
no exercício de cargo em comissão.
219. Os créditos decorrentes de serviços prestados à massa 
falida, inclusive a remuneração do síndico, gozam dos privilé‑
gios próprios dos trabalhistas.
222. Compete à Justiça Comum processar e julgar as ações 
relativas à contribuição sindical prevista no artigo 578 da CLT.
225. Compete ao Tribunal Regional do Trabalho apreciar re‑
cursos contra sentença proferida por órgão de primeiro grau da 
Justiça Trabalhista, ainda que para declarar‑lhe a nulidade em 
virtude de incompetência.
226. O Ministério Público tem legitimidade para recorrer na 
ação de acidente do trabalho, ainda que o segurado esteja as‑
sistido por advogado.
227. A pessoa jurídica pode sofrer dano moral.
230. Cancelada. CComp. nos 30.513/SP, 30.500/SP e 30.504/
SP, de 11‑10‑2000 (DJU de 9‑11‑2000).
236. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça dirimir 
conflitos de competência entre juízes trabalhistas vinculados 
a Tribunais Regionais do Trabalho diversos.
242. Cabe ação declaratória para reconhecimento de tempo 
de serviço para fins previdenciários.
249. A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para 
integrar processo em que se discute correção monetária do 
FGTS.
253. O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o 
recurso, alcança o reexame necessário.
272. O trabalhador rural, na condição de segurado especial, 
sujeito à contribuição obrigatória sobre a produção rural co‑
mercializada, somente faz jus à aposentadoria por tempo de 
serviço, se recolher contribuições facultativas.
278. O termo inicial do prazo prescricional, na ação de inde‑
nização, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca 
da incapacidade laboral.
290. Nos planos de previdência privada, não cabe ao benefi‑
ciário a devolução da contribuição efetuada pelo patrocinador.
291. A ação de cobrança de parcelas de complementação 
de aposentadoria pela previdência privada prescreve em cinco 
anos.
310. O auxílio‑creche não integra o salário de contribuição.
314. Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, 
suspende‑se o processo por um ano, findo o qual se inicia o 
prazo da prescrição quinquenal intercorrente.
328. Na execução contra instituição financeira, é penhorável 
o numerário disponível, excluídas as reservas bancárias man‑
tidas no Banco Central.
344. A liquidação por forma diversa estabelecida na sentença 
não ofende a coisa julgada.
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 SÚMULAS DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO

	Res. do TST no 129, de 5‑4‑2005, altera a denominação dos verbetes 
da jurisprudência predominante do Tribunal Superior do Trabalho de 
“Enunciado” para “Súmula”.

1. Prazo judicial. Quando a intimação tiver lugar na sexta‑feira, 
ou a publicação com efeito de intimação for feita nesse dia, o 
prazo judicial será contado da segunda‑feira imediata, inclusi‑
ve, salvo se não houver expediente, caso em que fluirá no dia 
útil que se seguir.
2 a 5. Canceladas. Res. do TST no 121, de 28‑10‑2003 (DJU
de 21‑11‑2003).
6. Equiparação salarial. Art. 461 da CLT.
I – Para os fins previstos no § 2o do art. 461 da CLT, só é válido 
o quadro de pessoal organizado em carreira quando homolo‑
gado pelo Ministério do Trabalho, excluindo‑se, apenas, dessa 
exigência o quadro de carreira das entidades de direito público 
da administração direta, autárquica e fundacional aprovado por 
ato administrativo da autoridade competente. (ex‑Súm. no 6 – 
alterada pela Res. no 104/2000, DJ 20‑12‑2000)
II – Para efeito de equiparação de salários em caso de trabalho 
igual, conta‑se o tempo de serviço na função e não no empre‑
go. (ex‑Súm. no 135 – RA 102/1982, DJ de 11‑10‑1982 e DJ
15‑10‑1982)
III – A equiparação salarial só é possível se o empregado e o pa‑
radigma exercerem a mesma função, desempenhando as mes‑
mas tarefas, não importando se os cargos têm, ou não, a mes‑
ma denominação. (ex‑OJ da SBDI‑I no 328 – DJ de 9‑12‑2003)
IV – É desnecessário que, ao tempo da reclamação sobre equi‑
paração salarial, reclamante e paradigma estejam a serviço do 
estabelecimento, desde que o pedido se relacione com situação 
pretérita. (ex‑Súm. no 22 – RA 57/1970, DO-GB 27‑11‑1970)
V – A cessão de empregados não exclui a equiparação salarial, 
embora exercida a função em órgão governamental estranho 
à cedente, se esta responde pelos salários do paradigma e do 
reclamante. (ex‑Súm. no 111 – RA 102/1980, DJ de 25‑9‑1980)
VI – Presentes os pressupostos do art. 461 da CLT, é irrelevante 
a circunstância de que o desnível salarial tenha origem em 
decisão judicial que beneficiou o paradigma, exceto:
a) se decorrente de vantagem pessoal ou de tese jurídica supe‑

rada pela jurisprudência de Corte Superior; 
b) na hipótese de equiparação salarial em cadeia, suscitada 

em defesa, se o empregador produzir prova do alegado fato 
modificativo, impeditivo ou extintivo do direito à equiparação 
salarial em relação ao paradigma remoto, considerada irre‑
levante, para esse efeito, a existência de diferença de tempo 
de serviço na função superior a dois anos entre o reclamante 
e os empregados paradigmas componentes da cadeia equi‑
paratória, à exceção do paradigma imediato.

	Item VI com a redação dada pela Res. do TST no 198, de 9‑6‑2015 (DJE
de 11‑6‑2015).

VII – Desde que atendidos os requisitos do art. 461 da CLT, 
é possível a equiparação salarial de trabalho intelectual, que 
pode ser avaliado por sua perfeição técnica, cuja aferição terá 
critérios objetivos. (ex‑OJ da SBDI‑I no 298 – DJ de 11‑8‑2003)
VIII – É do empregador o ônus da prova do fato impeditivo, mo‑
dificativo ou extintivo da equiparação salarial. (ex‑Súm. no 68 
– RA 9/1977, DJ de 11‑2‑1977)
IX – Na ação de equiparação salarial, a prescrição é parcial e só 
alcança as diferenças salariais vencidas no período de 5 (cinco) 
anos que precedeu o ajuizamento. (ex‑Súm. no 274 – alterada 
pela Res. no 121/2003, DJ de 21‑11‑2003)
X – O conceito de “mesma localidade” de que trata o art. 461 
da CLT refere‑se, em princípio, ao mesmo município, ou a mu‑
nicípios distintos que, comprovadamente, pertençam à mesma 

região metropolitana. (ex‑OJ da SBDI‑I no 252 – inserida em 
13‑3‑2002)
	Redação dada pela Res. do TST no 185, de 14‑9‑2012.
7. Férias. A indenização pelo não deferimento das férias no 
tempo oportuno será calculada com base na remuneração de‑
vida ao empregado na época da reclamação ou, se for o caso, 
na da extinção do contrato.
8. Juntada de documento. A juntada de documentos na fase 
recursal só se justifica quando provado o justo impedimento 
para sua oportuna apresentação ou se referir a fato posterior 
à sentença.
9. Ausência do reclamante. A ausência do reclamante, quando 
adiada a instrução após contestada a ação em audiência, não 
importa arquivamento do processo.
10. Professor. Dispensa sem justa causa. Término do ano letivo 
ou no curso de férias escolares. Aviso prévio. O direito aos salá‑
rios do período de férias escolares assegurado aos professores 
(art. 322, caput, e § 3o, da CLT) não exclui o direito ao aviso 
prévio, na hipótese de dispensa sem justa causa ao término do 
ano letivo ou no curso das férias escolares.
	Redação dada pela Res. do TST no 185, de 14‑9‑2012.
11. Cancelada. Res. do TST no 121, de 28‑10‑2003 (DJU de 
21‑11‑2003).
12. Carteira profissional. As anotações apostas pelo emprega‑
dor na Carteira Profissional do empregado não geram presun‑
ção juris et de jure, mas apenas juris tantum.
13. Mora. O só pagamento dos salários atrasados em audiência 
não ilide a mora capaz de determinar a rescisão do contrato 
de trabalho.
14. Culpa recíproca. Reconhecida a culpa recíproca na resci‑
são do contrato de trabalho (art. 484 da CLT), o empregado tem 
direito a 50% (cinquenta por cento) do valor do aviso prévio, do 
décimo terceiro salário e das férias proporcionais.
	Redação dada pela Res. do TST no  121, de 28‑10‑2003 (DJU de 

21‑11‑2003).
15. Atestado médico. A justificação da ausência do empregado 
motivada por doença, para a percepção do salário‑enfermidade 
e da remuneração do repouso semanal, deve observar a ordem 
preferencial dos atestados médicos estabelecida em lei.
16. Notificação. Presume‑se recebida a notificação 48 (qua‑
renta e oito) horas depois de sua postagem. O seu não recebi‑
mento ou a entrega após o decurso desse prazo constitui ônus 
de prova do destinatário.
	Redação dada pela Res. do TST no  121, de 28‑10‑2003 (DJU de 

21‑11‑2003).
17. Cancelada. Res. do TST no 148, de 26‑6‑2008 (DJU de 
4‑7‑2008 e republicada no DJU de 8‑7‑2008).
18. Compensação. A compensação, na Justiça do Trabalho, 
está restrita a dívidas de natureza trabalhista.
19. Quadro de carreira. A Justiça do Trabalho é competente 
para apreciar reclamação de empregado que tenha por objeto 
direito fundado em quadro de carreira.
20. Cancelada. Res. do TST no 106, de 15‑3‑2001 (DJU de 
21‑3‑2001).
21. Cancelada. Res. do TST no 30, de 27‑4‑1994 (DJU de 
12‑5‑1994).
22. Incorporada à Súmula no 6 do TST.
23. Recurso. Não se conhece de recurso de revista ou de em‑
bargos, se a decisão recorrida resolver determinado item do 
pedido por diversos fundamentos e a jurisprudência transcrita 
não abranger a todos.
24. Serviço extraordinário. Insere‑se no cálculo da indenização 
por antiguidade o salário relativo a serviço extraordinário, desde 
que habitualmente prestado.
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 Índice Alfabético-Remissivo
A

ABANDONO DE EMPREGO
• configuração (falta grave): art. 482, i, da 

CLT
• início do prazo de decadência para ajuizar 

inquérito: Súm. no 62 do TST
• não configuração no aviso‑prévio: Súm. 

no 73 do TST
• não retorno ao serviço em 30 dias: Súm. 

no 32 do TST
ABONO (ACRÉSCIMO SALARIAL)
• não integra o salário para todos os efeitos 

legais: art. 457, § 2o, da CLT
• norma coletiva pode assegurar o abono 

apenas aos empregados da ativa: OJ da 
SBDI‑I no 346 do TST

ABONO DE FALTA
• ausência da parte em serviço para compa‑

recer à justiça: Súm. no 155 do TST
• ausência da parte e testemunha para com‑

parecer à justiça: art. 473, VIII, da CLT
• ausência da testemunha para comparecer 

à justiça: art. 822 da CLT
• falta justificada; aborto: art. 395 da CLT
• falta justificada; consulta na gravidez: 

art. 392, § 4o, II, da CLT
• falta justificada; trabalhar em eleição; do‑

bro dos dias requisitados: art. 98 da Lei 
no 9.504/1997

• falta para levar filho ao médico: art. 473, 
X, da CLT

• por doença; ordem preferencial do atestado 
médico: art. 60, § 4o, da Lei no 8.213/1991; 
Súm. no 15 do TST

ABORTO
• não se computa como falta para a conces‑

são de férias: art. 131, II, da CLT
• previsão legal: art. 395 da CLT
AÇÃO ANULATÓRIA
• competência: OJ da SBDI‑II no 129 do TST
• depósito prévio em ação anulatória de dé‑

bito fiscal: IN do TST no 34/2009 do TST
• previsão legal: art. 966, § 4o, do CPC
AÇÃO ANULATÓRIA DE AUTO DE INFRAÇÃO
• depósito com condição de admissibilidade 

da ação; inconstitucional: Súm. Vinc. no 28 
do STF

• previsão legal: art. 38 da Lei no 6.830/1980
AÇÃO ANULATÓRIA DE CLÁUSULA 
CONVENCIONAL
• legitimidade do MPT: art.  83, IV, da LC 

no 75/1993
• l i t isconsórcio necessár io;  s indicato: 

arts. 611‑A, § 5o, da CLT e 3o da IN do TST 
no 41/2018 do TST

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
• competência territorial; local do dano: 

art. 93 do CDC; OJ da SBDI‑II no 130 do TST
• liminar concedida antes da sentença; MS: 

Súm. no 414, II, do TST
• litispendência: art. 104 do CDC
• previsão legal: Lei no 7.347/1985
AÇÃO COLETIVA
• direitos difusos, coletivos e individuais ho‑

mogêneos: art. 81 do CDC
• julgamento do TST não pode contrariar no‑

tória jurisprudência do STF: Súm. no 190 
do TST

• legitimados art. 82 do CDC
• proposta por entidade associativa; abran‑

gência aos substituídos: art. 2o‑A da Lei 
no 9.494/1997

• reivindicações da categoria; forma: clau‑
sulada e fundamentada: OJ da SDC no 32 
do TST

AÇÃO CONSTITUTIVA
• ação constitutivo‑negativa; inquérito judi‑

cial para apuração de falta grave: art. 853 
da CLT

• custas: art. 789, caput e III, da CLT
AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
• fundamentação legal: arts. 539 a 549 do 

CPC
AÇÃO DE CUMPRIMENTO
• coisa julgada atípica: OJ da SBDI‑I no 277 

do TST
• competência: art.  114, III, da CF e Lei 

no 8.984/1995
• dispensa de trânsito em julgado da senten‑

ça normativa: Súm. no 246 do TST
• extensão da legitimidade do sindicato para 

acordos e convenções: Súm. no 286 do TST
• incabível ação rescisória para desconstitui‑

ção de decisão: Súm. no 387 do TST
• os empregados poderão se fazer represen‑

tar pelo sindicato em audiência: art. 843 
da CLT

• para cumprimento de norma coletiva; inca‑
bível ação individual: OJ da SBDI‑I no 188 
do TST

• prescrição termo inicial; trânsito em jul‑
gado da sentença normativa: Súm. no 350 
do TST

• previsão legal, legitimidade e documentos 
indispensáveis: art. 872 da CLT

AÇÃO DECLARATÓRIA
• cabível para reconhecer tempo de serviço; 

fins previdenciários: Súm. no 242 do STJ
• custas: art. 789, caput e III, da CLT
• imprescritível; anotação da CTPS para fins 

de prova junto à Previdência: art. 11, § 1o, 
da CLT

• incabível para declarar direito à comple‑
mentação de aposentadoria: OJ da SBDI‑I 
no 276 do TST

• marco inicial da prescrição para ação 
condenatória; trânsito em julgado da ação 
declaratória: OJ da SBDI‑I no 401 do TST

• prescrição trabalhista; aplicação restrita 
aos créditos: art. 7o, XXIX, da CF

• reconvenção; admissível: Súm. no 258 do 
STF

AÇÃO EXECUTIVA
• cobrança de contribuição sindical: art. 606 

da CLT
• cobrança de multa administrativa: art. 642 

da CLT
• competência; execução; acordo CCP: 

art. 877‑A da CLT
• multas impostas pelos órgãos de fiscaliza‑

ção: art. 114, VII, da CF
• títulos executivos extrajudiciais; acordos 

CCP e TAC: art. 876 da CLT
• cheques e notas promissórias: art. 13 da 

IN do TST no 39/2016 do TST
AÇÃO MONITÓRIA
• previsão legal: art. 700 e ss. do CPC
AÇÃO PLURIMA
• custas incidem sobre o valor global (so‑

matória de todos os pedidos): Súm. no 36 
do TST

• litisconsórcio ativo; requisitos: art.  842 
da CLT

• os empregados poderão se fazer represen‑
tar pelo sindicato em audiência: art. 843 
da CLT

• para formação de precatório considera‑se 
o crédito de cada reclamante: OJ do TP 
no 9 do TST

AÇÃO REGRESSIVA
• de empreiteiro principal contra subemprei‑

teiro: art. 455 da CLT

• incompetência da Justiça do Trabalho 
a contrario sensu; empresa x empresa: 
art. 114 da CF

AÇÃO RESCISÓRIA
• advogado; necessidade: Súm. no 425 do 

TST
• cabível; ascensão de professor adjunto 

para titular sem concurso: OJ da SBDI‑II 
no 38 do TST

• cabível; contradição entre dispositivo e fun‑
damentação: OJ da SBDI‑II no 103 do TST

• cabível; decisão de agravo regimental que 
analisa o mérito: Súm. no 411 do TST

• cabível; decisão de deferir verbas em 
concurso público anulado: OJ da SBDI‑II 
no 128 do TST

• cabível; decisão homologatória de acordo: 
Súm. no 259 do TST

• cabível; decisão que determina reinte‑
gração após o período estabilitário: OJ da 
SBDI‑II no 24 do TST

• cabível; decisão que nega garantia de em‑
prego ao suplente da CIPA: OJ da SBDI‑II 
no 6 do TST

• cabível; de nova RT após acordo que dá 
plena quitação ao contrato: OJ da SBDI‑II 
no 132 do TST

• cabível; de qualquer decisão que extingue 
a execução: OJ da SBDI‑II no 107 do TST

• cabível; desnecessário o esgotamento dos 
recursos: Súm. no 514 do STF

• cabível; lide simulada:  OJ da SBDI‑II no 94 
do TST

• cabível; sentença citra petita: OJ da SBDI‑II 
no 41 do TST

• cabível; sentença de mérito; questão pro‑
cessual: Súm. no 412 do TST

• cabível; só com fundamento no art. 37, II, 
§ 2o, da CF; contração sem concurso: OJ 
da SBDI‑II no 10 do TST

• cabível; única ação rescisória; sentença e 
acordão; pedido sucessivo: OJ da SBDI‑II 
no 78 do TST

• cabível; vinculação do reajuste ao percen‑
tual de aumento do mínimo: OJ da SBDI‑II 
no 71 do TST

• cabível; violação ao art. 37 da CF; preques‑
tionamento do princípio da legalidade: OJ 
da SBDI‑II no 135 do TST

• capitulação errônea; regra geral: não confi‑
gura inépcia: Súm. no 408 do TST

• coisa julgada; obrigatória demonstração de 
similitude das ações: OJ da SBDI‑II no 101 
do TST

• colusão; acordo prévio ao ajuizamento da 
reclamação; quitação geral; lide simulada; 
possibilidade de rescisão da sentença ho‑
mologatória de acordo apenas se ficada a 
existência de vício de consentimento: OJ 
da SBDI‑II no 154 do TST

• colusão; reclamatória simulada; extinção: 
OJ da SBDI‑II no 94 do TST

• colusão; rescisão de decisão homologatória 
de acordo; inaplicabilidade de multa por 
litigância de má‑fé: OJ da SBDI‑II no 158 
do TST

• competência do TRT; acórdão do TRT subs‑
titui sentença: Súm. no 192, III, do TST

• competência do TRT; decisão que julga 
agravo de instrumento de RR: Súm. no 192, 
IV, do TST

• competência do TRT; RR e Embargos não 
conhecidos: Súm. no 192, I, do TST

• competência do TST; RR e Embargos não 
conhecidos; exame de mérito: Súm. no 192, 
II, do TST

• competência SDI; decisão que julga agravo 
regimental: Súm. no 192, V, do TST

• confissão; a confissão para a ação resci‑
sória deve ser real: Súm. no 404 do TST
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Fernanda Rocha 
Advogada. Mestre em Direito das Relações 
Sociais do Trabalho. Pós-graduada em Di-
reito do Trabalho e Processo do Trabalho. 
Pós-graduada em Direito Civil e Processo 
Civil. Integrante do Grupo de Pesquisa 
(UnB-CNPq) Trabalho, Constituição e Ci-
dadania. Integrante do Grupo de Pesquisa 
(UDF) Direito das Relações Sociais do Tra-
balho. Professora de Direito do Trabalho, 
Direito do Consumidor, Processo Civil, 
Direito Civil e Processo do Trabalho.

Gran Vade Mecum
Seu Gran Vade Mecum vem superatualiza-
do e com um brinde especial para os seus 
leitores!
A obra apresenta CF, principais Códigos, 
Legislação Complementar Geral, Legisla-
ção de Direito Previdenciário, Legislação 
de Direito Administrativo, Legislação de 
Direito Financeiro, Legislação de Direito 
Ambiental, Legislação de Direito Interna-
cional, Regimentos Internos do STF e do 
STJ e Súmulas dos Tribunais Superiores. 
Visando agilizar a localização do conteúdo 
buscado, traz índices sistemáticos e alfa-
béticos-remissivos. Para facilitar ainda 
mais a consulta do leitor, a capa traz um 
guia referencial de pesquisa. Assim, basta 
verificar nela a cor da seção que deseja 
consultar e localizá-la nas tarjas laterais 
da obra. E o melhor: sem surpresa na hora 
da prova, esse você pode levar! Acompa-
nha Planner.

Rogério Dias 
Advogado. Doutorando em Direito. Mestre 
em Direitos Humanos, Cidadania e Violên-
cia. Especialista em Direito do Trabalho e 
Processual do Trabalho. Especialista em 
Direito Público. Pós-graduado em Gestão 
Escolar. Pós-graduado em Docência e Gestão 
em Educação a Distância. Coordenador do 
curso de Pós-Graduação em Direito do Traba-
lho e Processo do Trabalho no GRAN Cursos 
Online. Coordenador do curso de graduação 
em Serviços Jurídicos da FAAL-DF. Professor 
de cursos de graduação e pós-graduação 
e preparatórios para concursos públicos e 
OAB 1ª e 2ª fases.

A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seu 
Vade Mecum, em parceria com o Gran Cursos Online, apresenta o Gran Vade 
Mecum Trabalhista.

Formatada por professores de excelência do Gran Cursos Online, o 
conteúdo reflete a legislação que o aluno precisa para realizar a prova de 2ª Fase, 
em especial da OAB, com estrita observância aos parâmetros definidos no edital.

O volume encontra-se estruturado com a Constituição Federal, CLT e 
legislação complementar na íntegra e em excertos relevantes.

Consta ainda do conteúdo notas remissivas nos principais dispositivos 
legais, que auxiliam na correção de temas para consulta ágil, assertiva e segura 
dos enunciados normativos.

O índice alfabético-remissivo foi elaborado para que de forma intuitiva seja 
possível localizar os temas mais cobrados nas provas de forma rápida e objetiva. A 
experiência de nossos professores após anos analisando exames da OAB garante 
uma seleção completa da legislação necessária para sua aprovação. 

Além disso, diante da rica produção legislativa no Brasil, é compromisso 
nosso mantermos gratuitamente as atualizações publicadas até 31 de maio de 
2022 no site www.apprideel.com.br.

Adquira nosso Gran Vade Mecum Trabalhista e tenha em suas mãos o 
melhor material para prepará-lo para a 2ª Fase da OAB.
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